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RESUMO 

 

Este estudo de caso se insere na abordagem sobre governança estatal e suas políticas 

públicas em relação ao sistema multiportas de resolução de conflitos. O estado, como 

detentor do poder, assume várias funções no cumprimento de suas atribuições dirigidas 

para a sociedade, desse modo, cria instituições para, de forma descentralizada, 

implementar suas políticas públicas de governança. A sociedade em massa importa em 

inegáveis dificuldades na concepção do direito para o acesso à justiça e nesse sentido, 

observa-se a incapacidade de o Judiciário solucionar os problemas reais das pessoas. 

Assim, diante da crise estatal e com o exaurimento do sistema jurisdicional e na obrigação 

de alcançar pessoas que não têm condições de pagar um advogado, nasce o sistema 

multiportas de resolução de conflitos que é uma nova oportunidade para a sociedade se 

redesenhar no sentido de reformular o entendimento quanto ao convívio social e buscar 

melhores formas para esta convivência, é também uma diferente regra para promover uma 

nova cultura no ordenamento jurídico; é a preferência pela solução consensual dos conflitos 

que também acontecem nos núcleos de práticas jurídicas que funcionam nos Centros 

Universitários, Faculdades e Universidades. O objetivo geral dessa Dissertação é o de 

compreender como se dá o processo de governança estatal em relação ao sistema 

multiportas de resolução de conflitos com a implantação de atendimentos aos 

jurisdicionados no Núcleo de Práticas Jurídicas do Centro Universitário Tiradentes no 

estado de Pernambuco. Especificamente também se buscou analisar de que forma os 

jurisdicionados tomaram conhecimento acerca da acessibilidade ao núcleo de práticas 

jurídicas, sua satisfação e expectativas. Assim, com a pesquisa de campo na qual foram 

aplicados o protocolo de observação e os questionários, é que se pôde alcançar as 

respostas para os objetivos desse estudo. Metodologicamente, este estudo de caso com 

características qualitativas fez uso de análise documental, protocolo de observação e 

questionários semiestruturados aplicados aos jurisdicionados atendidos no NPJ/UNIT-PE. 

A conclusão desse estudo foi a de que a temática sobre governança estatal em 

Pernambuco tem uma relação interativa com o sistema multiportas de resolução de 

conflitos, organizando a prestação jurisdicional para a sociedade. Finalmente, com a análise 

das respostas dos questionários respondidos pelos jurisdicionados atendidos por aquele 

núcleo, concluiu-se que eles demonstraram satisfação com o atendimento e serviços 

prestados como sendo suporte necessário para atender suas expectativas.  

 

Palavras-chave: Governança estatal. Judiciário. Sistema Multiportas. 

 
 
 
 
 
 
 

 



 

ABSTRACT 

 

This case study is part of the approach to state governance and its public policies in relation 

to the multi-port conflict resolution system. The state, as the holder of power, assumes 

several functions in fulfilling its attributions directed to society, thus creating institutions to, 

in a decentralized way, implement its public governance policies. Mass society has 

undeniable difficulties in conceiving the right to access justice and in this sense, the Judiciary 

is unable to solve people's real problems. Thus, in the face of the state crisis and with the 

exhaustion of the jurisdictional system and the obligation to reach people who are unable to 

pay a lawyer, the multi-port conflict resolution system was born, which is a new opportunity 

for society to redesign itself in order to reformulate understanding about social life and 

looking for better ways to live together is also a different rule to promote a new culture in the 

legal system; it is the preference for the consensual solution of conflicts that also happen in 

the nucleus of legal practices that work in University Centers, Colleges and Universities. The 

general objective of this Dissertation is to understand how the state governance process 

takes place in relation to the multi-port system of conflict resolution with the implementation 

of assistance to the jurisdicted persons at the Center for Legal Practices of the Centro 

Universitário Tiradentes in the state of Pernambuco. Specifically, we also sought to analyze 

how the jurisdictional authorities learned about accessibility to the core of legal practices, 

their satisfaction and expectations. Thus, with the field research in which the observation 

protocol and questionnaires were applied, it was possible to achieve the answers to the 

objectives of this study. Methodologically, this case study with qualitative characteristics 

made use of documentary analysis, observation protocol and semi-structured 

questionnaires applied to the jurisdictions served at NPJ / UNIT-PE. The conclusion of this 

study was that the theme of state governance in Pernambuco has an interactive relationship 

with the multi-port conflict resolution system, organizing the jurisdictional provision for 

society. Finally, with the analysis of the responses to the questionnaires answered by the 

jurisdictions served by that nucleus, it was concluded that they demonstrated satisfaction 

with the service and services provided as being necessary support to meet their 

expectations. 

 

Keywords: State governance. Judiciary. Multiport system. 
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1. INTRODUÇÃO 

As funções assumidas pelo estado no exercício ou no cumprimento de suas 

atribuições dirigidas ao interesse da sociedade são muito variadas e para isso, ele cria 

instituições, órgãos e entidades para, de forma descentralizada, implementar suas 

políticas administrativas de governança. Para Habermas (2003), a institucionalização da 

sociedade em órgãos que possam ajudar o cidadão a resolver seus conflitos, realça a 

importância de um ato ético criando um agir comunicativo para o exercício deliberativo e 

de consolidação das perspectivas democráticas. Habermas constata que essa ação 

comunicativa gera compromissos numa estrutura social que, caracterizada pela 

coerção/sanção, já não serve como elemento do agir social das relações conflituosas. O 

direito, como instrumento promotor da inclusão social e da paz, deve agir como elemento 

promotor de tratamento dos conflitos. 

O modo de governar para Aguillar Vilanueva (2009, p.79), é uma ferramenta 

direcional que modifica o papel de governos: do centro em direção a um sistema de 

governo; do modo hierárquico a um modo mais associativo e coordenado. Na aplicação 

da governança há necessidade da inserção estatal na sociedade para que esta participe 

do governo, acabando com a tradição do governo pelo governo; a prática que deve ser 

utilizada é de uma governança com capacidade de ação estatal com implementação de 

políticas públicas na consecução das metas coletivas.  

Desta maneira, deve-se expandir e aperfeiçoar os meios de interlocução e de 

administração dos conflitos de interesses, fortalecendo os mecanismos que garantam a 

responsabilização pública dos governantes, lembrando da necessidade de que os 

instrumentos de governança devem ser reforçados na administração púbica em todos os 

níveis nela existentes. As atuais políticas voltadas para o setor público, estabelecem que 

a administração pública deve constantemente buscar mecanismos de avaliação da 

qualidade dos serviços oferecidos a população (FILELLINI, 2000 p. 42).  

Sobre a capacidade governativa, Malloy (1993), a define como sendo um sistema 

político de produzir políticas públicas que resolvam os problemas da sociedade, ou, 

dizendo de outra forma, de converter o potencial político de um dado conjunto de 

instituições e práticas políticas em capacidade de definir, implementar e sustentar políticas 

públicas. Marques e Faria (2013), no seu livro: “A política pública como campo 
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multidisciplinar”, ressaltam que a política pública ocupa lugar de destaque, mas o seu 

conceito não é unívoco e há definições que se atrelam fortemente ao estado ressaltando 

os limites de sua atuação.  

Nessa construção, a sociedade precisava obter respostas  dessas políticas 

públicas e diante do exaurimento do sistema jurisdicional que deve ser interpretado como 

crise estatal e no pensamento de alcançar as pessoas que não têm condições de pagar 

um advogado, foi criado o sistema multiportas de resolução de conflitos que é uma nova 

oportunidade para a sociedade se redesenhar no sentido de reformular o entendimento 

quanto ao convívio social e buscar melhores formas para esta convivência e a regra para 

promover uma nova cultura no ordenamento jurídico, é a preferência pela solução 

consensual dos conflitos, a qual deverá ser praticada e estimulada por todos através dos 

meios autocompositivos e heterocompositivos como a conciliação, a mediação e a 

arbitragem. 

No ano de 2015 o Novo Código de Processo Civil apresentou inovações, 

adequando o sistema processual aos princípios e garantias estabelecidos na Constituição 

Federal de 1988, ampliou o poder de disposição das partes, autorizando-as nos processos 

em que seja lícita a autocomposição que acontece quando as pessoas negociam entre si, 

não só apenas no direito material discutido, mas também sobre os procedimentos, 

estabelecendo convenções sobre ônus, poderes, faculdades e deveres processuais, bem 

como, de comum acordo com o juiz, fixando calendário com prazos convencionados, aos 

quais estarão vinculados (GONÇALVES, 2016, p. 269/270).  

Assim, os métodos disponibilizados para o fim dos conflitos passam a não se 

restringirem somente ao contencioso judicial. A proposta é garantir a celeridade utilizando-

se do sistema multiportas. Cada conflito será direcionado ao instrumento mais apropriado 

para tratá-lo, podendo possibilitar a construção ou a apresentação de uma resposta 

satisfatória dentro de um prazo razoável (BARBOSA, 2003).  

Desta maneira, o sistema multiportas de resolução de conflitos prestigia o princípio 

processual da adaptabilidade do procedimento que, de acordo com Cândido Dinamarco 

(2000), esse princípio potencializa a celeridade e eficiência do curso processual. 

 Segundo o Conselho Nacional de Justiça, auxiliado pelo comitê gestor, os núcleos 

são responsáveis pelo planejamento, implementação, manutenção e aperfeiçoamento de 

ações voltadas para a execução da política pública de tratamento dos conflitos, atuando 
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como interlocutores. com os tribunais, entidades públicas e privadas e também nos Centros 

Universitários, Faculdades e Universidades. 

 Assim, na sua Resolução CNJ n.125 de 29 de novembro de 2010 (ANEXO A) dispõe  

todos têm direito de acesso à justiça pela previsão constitucional no artigo 5º, XXXV, 

considera-se então, acesso à ordem jurídica justa. 

 A resolução considera que cabe ao judiciário estabelecer política judiciária nacional 

de tratamento adequado de conflitos de interesses no âmbito do poder judiciário e trata dos 

conflitos que ocorrem em larga e crescente escala da sociedade. 

 Esta mesma resolução também considera a necessidade de consolidar uma política 

pública permanente de incentivo e aperfeiçoamento dos mecanismos consensuais de 

resolução de litígios lhe dando tratamento adequado ao conflito de interesses. 

 Dessa maneira, é relevante a necessidade de organizar os serviços de conciliação, 

mediação e outros métodos consensuais de resolução de conflitos para assegurar a boa 

execução da política. Também considera que esses métodos sirvam de princípio e base 

para a criação de juízos de resolução alternativas de conflitos. 

 Considerando que os núcleos de práticas jurídicas utilizam esses métodos de 

resolução de conflitos, Luchiari (2011), ressalta que cabe aos núcleos de práticas jurídicas 

o desenvolvimento da Política Judiciária Nacional no tratamento adequado de conflitos de 

interesses no âmbito estadual, cabendo primeiro regulamentar, através de provimento ou 

resolução, adequando as estruturas já existentes necessárias ao seu funcionamento. A 

Resolução do núcleo de práticas jurídicas do Centro Universitário Tiradentes está disposta 

no (ANEXO B). 

 Os núcleos de práticas jurídicas são responsáveis pela realização das sessões e 

audiências de conciliação e mediação que estejam a cargo de conciliadores e mediadores, 

bem como pelo atendimento e orientação ao cidadão, cada unidade, deverá 

obrigatoriamente, abranger setor de solução de conflitos. Para os profissionais atuarem 

como conciliadores ou mediadores, é indispensável a capacitação específica, pois o 

sucesso do mesmo depende da correta explicação em relação aos métodos de solução de 

conflitos disponíveis (judiciais e extrajudiciais: conciliação e mediação), o que possibilitará 

a escolha do mais adequado pelas partes.  

A pessoa responsável pela triagem dos casos deve conhecer profundamente todos 

os métodos de tratamento de conflitos disponíveis e seus respectivos procedimentos, já 

que apenas assim poderá passar as informações necessárias para o devido 
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esclarecimento das partes, que devem fazer uma opção consciente, deve orientar os 

litigantes sobre as diferentes alternativas de compor o conflito, sugerindo qual seria a 

saída mais pertinente para o problema em questão. Vale ressaltar que os núcleos devem 

abranger todas as fases do processo, principalmente a fase da cidadania pelo trabalho 

ser dirigido ao ser humano.  

Nesse viés, Tartuce (2008), contempla que esse sistema se assemelharia à 

avaliação preliminar de conflitos, serviço interno prestado pelo departamento jurídico de 

uma empresa ou por juristas em avaliação encomendada por particulares. O estado se 

incumbe de encaminhar as partes no sistema multiportas de forma gratuita, orientando-

as ante do início de uma demanda judicial. (TARTUCE, 2008, p. 89).  

 Este estudo de caso assume características qualitativas descritivas se propondo a 

analisar de que forma os jurisdicionados tomaram conhecimento acerca da acessibilidade 

ao núcleo de práticas jurídicas, sua satisfação e expectativas ao procurar o Núcleo de 

Práticas Jurídicas do Centro Universitário Tiradentes com o objetivo de dirimir seus 

conflitos.   

Nesta pesquisa, utilizei o critério de acessibilidade, uma vez que sou graduanda do 

Curso de Direito no Centro Universitário Tiradentes e Mestranda em Gestão Pública pela 

UFPE, me apresentei desta maneira no núcleo de práticas jurídicas, local onde foram 

aplicados o protocolo de observação e os questionários aos jurisdicionados. 

 A relevância primaz do trabalho em foco reside na necessidade de se compreender 

sobre a governança estatal e as políticas públicas voltadas para o social apontando que a 

sistemática do planejamento e a coordenação das ações de investimentos, fortalecem a 

capacidade de governança alcançando aqueles a que a ação é destinada com o sistema 

multiportas de resolução de conflitos. 

 Esta Dissertação está estruturado inicialmente em quatro capítulos, abordando 

tópicos importantes para a compreensão do estudo de pesquisa realizado. No primeiro 

capítulo, fiz uma abordagem das literaturas referentes a governança na sociedade, 

destacando a gestão estatal e seus impactos a partir dos atos administrativos que devem 

ser a favor da sociedade. Para Di Pietro (2017), é importante considerar o fato de que esta 

é uma máquina do povo, do bem público, pois, além de administrar e organizar, também é 

coisa pública. 
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No segundo capítulo discorro sobre o sistema multiportas de resolução de conflitos 

e o poder judiciário, abordando os meios autocompositivos e heterocompositivos de 

solucionar problemas: a conciliação, a mediação e a arbitragem. 

No terceiro capítulo os núcleos de práticas jurídicas, sua composição: a câmara de 

conciliação, mediação e arbitragem – CCMA -, o programa de proteção e defesa do 

consumidor – PROCON - e a Defensoria Pública do Estado de Pernambuco. 

No quarto capítulo apresento uma análise crítica sobre implementação das políticas 

públicas para as causas sociais e também como campo multidisciplinar na área de 

conhecimentos jurídicos. 

Depois de o marco teórico analisado ao longo da pesquisa documental com 

características qualitativas e descritiva sobre a governança estatal e a implementação do 

sistema multiportas de resolução de conflitos, surgiu o questionamento: Como se dá o 

processo de governança estatal no estado de Pernambuco e a relação interativa com o 

sistema multiportas de resolução de conflitos em relação ao NPJ/UNIT-PE. 

O sistema político que produz as políticas públicas para resolver os problemas da 

sociedade, possibilitando o acesso à justiça por outros meios que não seja o judiciário, 

sendo os núcleos de práticas jurídicas um sistema alternativo, a pesquisadora sentiu a 

necessidade de analisar de que forma os jurisdicionados tomaram conhecimento acerca da 

acessibilidade ao núcleo de práticas jurídicas, sua satisfação e expectativas, para isso, 

foram aplicados questionários semiestruturados com a elaboração prévia de perguntas 

abertas. 

 

1.1 Justificativa 

A partir do momento em que o estado assumiu, de maneira exclusiva, a função de 

resolver os litígios em substituição às partes, também assumiu a responsabilidade de 

promover a justiça à contento, ou seja, de forma célere, segura e pacificadora.  

Talvez essa seja uma maneira utópica de enxergar a realidade, visto que a reposta 

atrasada, tardia às demandas, além de gerar a insatisfação das partes envolvidas com a 

demora, é capaz de promover a injustiça, visto que ocasiona, em diversas situações, a 
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perda do objeto da lide, privilegia o interesse daquele que se contrapõe ao pedido e, 

assim, o desrespeito ao direito de obter acesso à justiça e ao exercício da cidadania. 

Porém, a partir de uma agenda de políticas públicas, a fim de evitar um colapso 

maior de processos no Judiciário, o Novo Código de Processo Civil 2015 apresentou 

inovações, melhor adequando o sistema processual aos princípios e garantias 

estabelecidos na Constituição Federal/1988. Ao lado do judiciário, funciona o sistema 

multiportas de resolução de conflitos que apresenta algumas alternativas para 

solucionar os litígios sem que a pessoa tenha que recorrer apenas ao judiciário quando 

precisar, que ela tenha a oportunidade do uso de outras alternativas para a resolução 

de seus conflitos. 

Algumas dessas mencionadas alternativas, funcionam nos núcleos de práticas 

jurídicas das Instituições de Ensino Superior (IES) com o Curso de Direito, sendo uma 

imposição do Ministério da Educação (MEC) conforme consta nos artigos 2º, § 1º, inciso 

IX, e 7º, § 1º, da Resolução 09/2004 da Câmara de Educação Superior do Conselho 

Nacional de Educação (CES/CNE-MEC), que institui as Diretrizes curriculares do curso 

de graduação em Direito. 

Dessa maneira, o núcleo de práticas jurídicas do centro universitário Tiradentes foi 

analisado em alguns pontos para saber sobre os serviços prestados aos seus 

jurisdicionados no que diz respeito a satisfação e expectativas. Para esta análise, foram 

contemplados: o protocolo de observação e aplicação de questionários com perguntas 

semiestruturadas e abertas para cada jurisdicionado que procurou o núcleo naquele 

período para solucionar suas lides. Os resultados deste estudo serão aqui explanados no 

capítulo 5 – com o título: Apresentação e análise dos resultados. 

Os objetivos dessa pesquisa são os de responder aos seguintes questionamentos: 

compreender como se dá o processo de governança estatal em relação ao sistema 

multiportas de resolução de conflitos com a implantação de atendimentos aos 

jurisdicionados no Núcleo de Práticas Jurídicas do Centro Universitário Tiradentes no 

estado de Pernambuco. Especificamente também se buscou analisar de que forma os 

jurisdicionados tomaram conhecimento acerca da acessibilidade ao núcleo de práticas 

jurídicas, sua satisfação e expectativas. 

A relevância acadêmica desse estudo se dá em analisar a governança no estado 

de Pernambuco em relação ao poder judiciário e ao sistema multiportas de resolução de 
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conflitos com uma pesquisa com pesquisa de campo com o objetivo de saber de que 

forma os jurisdicionados tomaram conhecimento acerca da acessibilidade ao núcleo de 

práticas jurídicas, sua satisfação e expectativas em relação ao NPJ/UNIT-PE.  

Para fundamentar  este estudo sobre governança estatal, cito alguns autores 

pesquisados por mim, como as autoras Bittencourt e Zouain (2010) e Aguilar Villanueva 

(2009), os que falam sobre as políticas públicas, trouxe Marques (2013), Bucci (2006) e 

Dallari (1999), no campo da administração pública e jurídica, trouxe Maria Silvia Zanella 

de Pietro (2013), Lagrasta (2016), Tartuce (2015), entre outros. Porém, existe uma lacuna 

sobre a abordagem da expectativa e satisfação dos jurisdicionados dos serviços do 

sistema multiportas de resolução de conflitos nos núcleos de práticas jurídicas. Assim 

sendo, busquei com essa pesquisa, contribuir para avanços nesta área, que seja usada 

como base, sendo aplicada em outros núcleos para se saber a expectativa e o nível de 

satisfação dos jurisdicionados que também procuram outros núcleos de práticas jurídicas.

 Sobre esta lacuna teórica existente na abordagem da expectativa e satisfação dos 

jurisdicionados dos serviços do sistema multiportas de resolução de conflitos nos núcleos 

de práticas jurídicas, verifiquei através de buscas por artigos científicos nas bases de 

pesquisas digitais das plataformas do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, Senado,  

Google Acadêmico e Scielo, para saber se estudos sobre o comportamento dos 

jurisdicionados tinham sido realizados. 

 As palavras-chaves digitadas na pesquisa foram: “sistema multiportas de resolução 

de conflitos”, “mediação e conciliação” e “meios e métodos alternativos de resolução de 

conflitos”. 

 Como resultados da primeira busca, encontrei: “O sistema multiportas no código 

processual civil de 2015: a mediação como alternativa de autocomposição do conflito” por 

(Oliveira e Nunes, 2018) e “Sistema multiportas para solução adequada de conflitos de 

interesses: mediação, conciliação e arbitragem” por (Rocha, 2017). Estes artigos fazem 

abordagem do tema e análise dos métodos alternativos de solução de conflitos, 

respectivamente, mas não pesquisam sobre as expectativas e satisfação dos usuários do 

sistema multiportas de resolução de conflitos. 

 A busca seguinte sobre a palavra-chave que foi: “mediação e conciliação”, encontrei: 

“mediação e conciliação: reflexões à luz do novo código de processo civil” por Silva (2016), 

que mostra a incapacidade do judiciário em solucionar problemas reais das pessoas, 
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criando meios alternativos de pacificação de conflitos, mas também não analisa o usuário 

que usa este meio alternativo, nem sua expectativa, nem satisfação. 

 Pesquisando a terceira palavra-chave: “os meios alternativos de resolução de 

conflitos e o dever/poder de o juiz incentivar a conciliação e a mediação” por (Simão, 2017), 

e “métodos alternativos de solução de conflitos” por (Neto, 2015), que analisam a 

conciliação e mediação como mecanismos modernos e eficazes para efetividade 

processual e o desafio de mudar uma cultura estabelecida por meios consensuais de 

resolução de disputas; entretanto, não chegaram a pesquisar sobre o jurisdicionado, suas 

expectativas e possível satisfação como usuário do sistema multiportas de resolução de 

litígios. 

 Ciente disso, vejo este estudo como de grande importância para sua temática na 

área de resolução de conflitos e serviu de base para o desenvolvimento dessa pesquisa, 

pois ele se prestou a analisar também com o protocolo de observação e aplicação dos 

questionários, as expectativas e possível satisfação dos jurisdicionados em busca pelo 

acesso à justiça.   

 

1.2 Problematização 

Em um contexto de renovações, onde antes somente o judiciário impunha sentenças 

e com a mudança no sentido de outras alternativas para solucionar litígios como o sistema 

multiportas de resolução de conflitos e também em frente a constantes e necessárias 

mudanças no processo judicial, pois o judiciário ficou abarrotado de processos sem poder 

responder ao jurisdicionado em tempo hábil, muito menos satisfatório; se fazia necessário 

que na política pública brasileira, um melhor tratamento de conflitos com  ampliação da 

cidadania. 

Aqui, podemos entender essas mudanças nos complexos e problemáticos caminhos 

de transformações do Judiciário brasileiro que depois de muitos anos de uma longa jornada 

de discussões, projetos, iniciativas, mobilizações e estudos realizados por magistrados, 

pesquisadores e empreendedores sociais de todo o País; passaram a dar um tratamento 

adequado aos conflitos de interesses com a publicação da a Resolução nº 125, dispondo 

sobre a Política Judiciária Nacional, pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) no ano de 

2010. (ANEXO A). 
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Dessa maneira, a jurisdição constituiu um monopólio estatal, em particular do poder 

judiciário. Segundo Souza (2017), em sua Tese do Doutorado, contempla que esta foi 

uma tradição que perdurou durante séculos, mas que atualmente encontra-se superada, 

prevalecendo o entendimento de que a função jurisdicional pode ser exercida por entes 

privados. 

Neste viés, Antônio Cintra, Ada Grinover e Candido Rangel Dinamarco (2011), 

destacam que a sociedade vem amadurecendo a ideia de que o que importa é resolver o 

conflito e que é irrelevante o fato de essa resolução ser realizada pelo judiciário ou por 

outros meios de resolver conflitos substituindo uma necessidade de sentença por uma 

cultura de pacificação que certamente é a maneira que as pessoas esperam viver. Bauman 

(2007, p. 11), uma sabedoria antiga, já advertia, “se você quer a paz, cuide da justiça”, 

nesse contexto insere-se a importância da abordagem da política nacional de tratamento 

de conflitos.  

 Para Santos (1997), o espaço da cidadania sofreu transformações profundas, pois 

as diferentes lutas democráticas pressupõem novos exercícios de democracia para avaliar 

as diferentes formas de participação da sociedade na agenda do estado. Assim, as antigas 

práticas do monopólio de dizer o direito do poder judiciário, já não atendiam mais a 

sociedade a contento, somando-se a isso, a elevada morosidade dos processos e o 

crescimento em larga escala de ações gerando um impacto negativo no desenvolvimento 

social e a consequência disso, a insatisfação da sociedade.na resolução dos conflitos. 

 Importante lembrar a finalidade do poder judiciário como a de pacificação social, 

assim, independentemente do processo e do procedimento desenvolvido para a resolução 

dos conflitos no âmbito do que se denomina monopólio jurisdicional, também cabe ao 

Judiciário na figura dos juízes, defensores, advogados, enfim, todos que trabalham com a 

justiça; incentivar mecanismos e técnicas que mais aproximem o cidadão da verdadeira 

justiça consensual. 

 E foi a partir do cenário caótico no poder judiciário e com extensão do processo 

multiportas de resolução de conflitos melhor colocado no novo código de processo civil de 

2015, é que se estudou esse sistema alternativo de resolver litígios, o qual apresenta 

algumas alternativas para solucionar os problemas através de meios autocompositivos e 

heterocompositivos: a conciliação, a mediação e a arbitragem. Os núcleos de práticas 

jurídicas, enquanto agentes de inclusão social, oferecem seus serviços mais 

especificamente à população considerada carente, de baixa renda.  
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Para que esse cenário fosse possível, precisou haver um programa de ação de 

políticas públicas que para Maria Paula Dallari Bucci (2006), esse programa de ação 

governamental, resulta de um processo que visa coordenar os meios à disposição do 

estado e as atividades privadas para a realização de objetivos socialmente relevantes e 

politicamente determinados. 

Em uma política pública de tratamento adequado de conflitos, o acesso à justiça 

deve ser qualificado, porém, nem sempre o acesso qualificado à justiça, exige somente 

efetividade, celeridade e adequação da tutela jurisdicional, pois nem sempre as lides são 

resolvidas por meio de sentença, mas de outros métodos alternativos de solução de 

conflitos. Oliveira e Spengler (2013, p. 171), explicam em seus estudos que, com uma 

ordem jurídica justa, esse acesso só é possível mediante a condução efetiva do 

gerenciamento do processo de forma consensual, incluindo serviços de cidadania e 

orientação jurídica que conduzem à pacificação social, com o abrandamento da morosidade 

da justiça, a diminuição do número de processos e de seus custos. (OLIVEIRA; 

SPENGLER, 2013). 

Todo esse sistema de resolução de conflitos já foi estudado por diversos autores 

como Lorena Rocha (2015) no seu artigo: “O Sistema Multiportas no Código Processual 

Civil de 2015: A mediação como alternativa de autocomposição do conflito”; onde ela aduz 

que os conflitos fazem parte da nossa rotina, que não tem como desvencilhar o trato das 

relações humanas sem atentar que a realidade de cada indivíduo difere um do outro física 

e culturalmente, possuindo cada um, uma abordagem diferente sobre suas concepções. A 

autora escreve sobre a medicação, que é um dos meios de resolução de conflitos do 

sistema multiportas. No artigo original: “Sistema Multiportas para solução adequada de 

conflitos de interesses: Mediação, conciliação e arbitragem” escrito por Oliveira e Nunes 

(2018), os autores discorrem sobre a conciliação, mediação e arbitragem, descrevendo que 

o uso desses métodos combate à morosidade do Judiciário e que a adoção dos meio 

consensuais garantem a satisfação pessoal, a celeridade e a economia processual. O artigo 

escrito por Vera Letícia Silva (2016): “Mediação e conciliação: Reflexões à luz do novo 

código de Processo Civil”, tece reflexões sobre a mediação e a conciliação e confirma que 

esses institutos, traçam algumas ponderações positivas e outras que indicam a 

necessidade de uma reflexão sobre a utilidade e eficácia dos novos preceitos legais. Porém, 

estudos sobre o comportamento, digo, satisfação e expectativas dos jurisdicionados que 

usam o sistema multiportas de resolução de conflitos não foi encontrado. 
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 Nesse entendimento, o fenômeno investigado foi para saber como se dá o processo 

de governança estatal em relação ao sistema multiportas de resolução de conflitos com a 

implantação de atendimentos aos jurisdicionados no núcleo de práticas jurídicas do centro 

universitário Tiradentes no estado de Pernambuco. Também buscou-se analisar de que 

forma os jurisdicionados tomaram conhecimento acerca da acessibilidade ao núcleo de 

práticas jurídicas, sua satisfação e expectativas. 

 Para saber sobre a forma com que os jurisdicionados tomaram conhecimento acerca 

do núcleo de práticas jurídicas, também sobre sua satisfação e expectativas, foi utilizado o 

protocolo de observação e a aplicação de  questionários semiestruturados com perguntas 

abertas aplicados a todos os jurisdicionados que recorreram àquele núcleo de práticas 

jurídicas como meio alternativo para solucionar seus conflitos. 

 

1.3 Objetivos 

1.3.1 Objetivo Geral 

 Como se dá o processo de governança estatal em relação ao sistema multiportas de 

resolução de conflitos com a implantação de atendimentos aos jurisdicionados no núcleo 

de práticas jurídicas do centro universitário Tiradentes no estado de Pernambuco. 

 

1.3.2 Objetivos Específicos 

o Identificar de que forma os jurisdicionados tomaram conhecimento acerca da 

acessibilidade ao núcleo de práticas jurídicas do centro universitário Tiradentes; 

o Analisar quais as expectativas dos jurisdicionados em relação ao atendimento no 

núcleo de práticas jurídicas; 

o Registrar a possível satisfação dos jurisdicionados após o seu atendimento no 

NPJ/UNIT-PE. 

o Demonstrar as expectativas dos jurisdicionados após o atendimento no núcleo de 

práticas jurídicas do centro universitário Tiradentes. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 A Governança do Estado na Sociedade 

Primeiramente, se faz importante conceituar governança, pois é o pilar inicial do 

meu estudo. Matias-pereira (2010), pondera que o termo no sentido amplo, refere-se à 

habilidade de governar, envolvendo a capacidade da ação estatal na implantação das 

políticas com metas coletivas com o fim social. No âmbito de uma sociedade cada vez 

mais complexa, reserva-se à governança um papel de crescente importância pois ela já 

atingiu um estágio avançado nas organizações que procuram trilhar o caminho da 

modernidade. 

Para melhor ampliar a definição, trago Bresser Pereira (2001, p. 8), dizendo que 

esse termo traduz um processo dinâmico pelo qual se dá o desenvolvimento político onde 

a sociedade civil, o estado e o governo organizam e gerem a vida pública da sociedade. 

Segundo Bittencourt e Zouain (2010), o modo de gerir é como a substância 

fundamental da atividade correspondente ao poder executivo, o qual faz referência ao 

exercício de gestão desempenhado pelo seu titular sobre os bens do estado. É uma forma 

de gerir de modo imediato e permanente para satisfazer as necessidades públicas na 

busca pelo bem de todos. Tal atribuição é, na verdade, a realização de um serviço público, 

submetido ao limite jurídico que normatiza suas atividades a partir dos atos administrativos 

que devem ser a favor da sociedade. 

As autoras entendem que é um poder político em que o indivíduo recebe a 

autoridade de gerir as atividades e negócios de uma repartição ou empresa pública de 

modo que faça com que estes funcionem conforme o que se espera. Além do exposto, 

Bittencourt e Zouain (2010), ainda destacam que a gestão pública é gerir um bem público 

que é entregue a partidos políticos governantes, cabendo a estes, o dever administrar 

adequadamente e de forma justa e disciplinada tais bens. 

Neste viés, Lopes (2010), ressalta que há uma diversidade de tarefas que são 

estabelecidas conforme determinação das leis, dando competência àqueles que são parte 

integrante da máquina pública de um estado. Assim sendo, estes são obrigados a 

prestarem contas por meio de relatórios públicos para serem avaliados pelo parlamento e 

pela sociedade para evitar personalismo incorporado pelo uso da autoridade pessoal, 

neste sentido, adverte Guerreiro Ramos (1983:298), que “a eficácia do jeito brasileiro 
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reflete a vigência de uma estrutura de poder altamente oligarquizada e é mais eficaz 

quanto mais o exercício do poder público se acha submetido a interesse de famílias ou de 

clãs” 

Porém, Di Pietro (2013), salienta que é importante considerar o fato de que esta é 

uma máquina do povo, do bem público, pois, além de administrar e organizar, também é 

coisa pública que permite a organização de algo público e torna obrigatória a prestação 

de contas.  

Para completar o entendimento, Maria Silvia Zanella Di Pietro (2013) no seu Livro 

de Direito Administrativo, menciona que na Constituição da República Federativa do Brasil 

de 1988, título III, capítulo VII, consta as disposições sobre a Administração Pública e no 

caput da CF/88, tem-se fundamentado os princípios básicos que precisam ser 

respeitados. Tais princípios são da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência, dentre outros de igual relevância especificados no artigo 37. Destaca ainda Di 

Pietro (2007) que juntamente com a estrutura organizacional administrativa da gestão 

pública também atuam entes privados que auxiliam o Estado nas atividades de interesse 

público.  

Assim, Barroso (2007), endossa que se tem observado a judicialização na gestão 

pública. Trata-se de uma ação que ocorre na política pública todas as vezes em que os 

tribunais, ao exercer suas funções normais, afetam diretamente nas condições da atuação 

política, assim a gestão pública pode sofrer impactos decorrentes de ações políticas. 

No que se refere a esses impactos na gestão pública,  Bliacheriene e Santos 

(2010), comentam que pode ser verificar a possibilidade de afetar diretamente no sistema 

político quanto ao impacto sobre a democracia e liberdade dos cidadãos brasileiros e 

esses impactos da judicialização na gestão pública afetam, principalmente, o setor 

financeiro das políticas públicas e do orçamento público e neste caso, refere-se ao critério 

econômico quanto ao impacto provocado nos cofres públicos consequente da decisão 

tomada, bem como ao impacto social por afetar toda a coletividade devido ao desvio de 

verbas e recursos públicos e também impacta os princípios das políticas públicas por ser 

um conjunto de ações voltadas a todos os cidadãos. 
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 A definição dos conceitos utilizados neste estudo, justifica-se para que o leitor tenha 

amplo entendimento do contexto geral para chegar ao objetivo da pesquisa de campo e os 

resultados que serão mostrados posteriormente. 

 

2.2 O Sistema Multiportas de Resolução de Conflitos e o Poder Judiciário 

A existência de interesses diversos que, muitas vezes, se contrapõem, provoca 

divergências e a consequente disputa pela obtenção dos desejos e/ou direitos, sendo 

assim uma das relevantes marcas do convívio social. Segundo Dallari (1999), a omissão 

de muitos impede que se tenha um sistema democrático. 

A presença de conflitos é histórica e se prolongará enquanto houver pessoas e vida 

em coletividade. Porém, a maneira de tratar os conflitos é que diferencia nas mais 

variadas formas de sociedade e épocas, pois as mudanças decorrentes da dinâmica 

social geram novas demandas e requerem novas respostas. 

Inicialmente, nas civilizações primitivas, onde ainda não havia a figura do estado, 

as questões eram resolvidas por meio da autotutela, onde cada um defendia seu próprio 

interesse e prevalecia o que dispunha de maior força moral, política, física e/ou 

econômica, era – “a lei dos mais fortes” – não havendo, assim, o critério  do que era de 

direito ou do que é justo. 

 A forma arbitrária de tratar os conflitos via particular gerou um nível de tensão 

social e um risco à sobrevivência da coletividade, surgindo assim a necessidade de as 

pessoas firmarem regras de convivência. Segundo a Teoria Contratualista de John Locke 

(2005), o poder estatal nasce a partir do contrato a fim de promover a justiça e a paz 

social. Com o surgimento do estado, este atraiu para si a responsabilidade de promover 

o bem comum, a segurança, a paz, a justiça, proibindo, assim, que os cidadãos 

solucionassem as divergências com suas próprias mãos pois tais ações não provocavam 

em sua maioria, a pacificação social, pelo contrário, geralmente faziam surgir novos 

conflitos e um permanente estado de temor. 

A partir do momento em que o Estado assumiu, de maneira exclusiva, a função de 

resolver os litígios em substituição às partes, também assumiu a responsabilidade de 

promover a justiça à contento, ou seja, de forma célere, segura e pacificadora. Porém, os 

conflitos sociais, que são os mais diversos, fazem parte do cotidiano, demandando 
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diariamente do estado respostas rápidas e efetivas. Essa movimentação diária com o 

número elevado de ações e a falta de estrutura adequada para atender à crescente 

demanda levada ao Poder Judiciário geraram um esgotamento do tal sistema, ferindo os 

mais diversos princípios constitucionais, e, em destaque, o do acesso à justiça. O Estado 

como detentor exclusivo da jurisdição e, por outro lado, o cidadão impedido de agir e de 

solucionar seus litígios, pela quantidade de demandas dos processos, provocou o 

aumento de conflitos pendentes e uma insatisfação social geral. 

A finalidade do Judiciário  de exercer a jurisdição e promover a pacificação tornou-

se utópica, visto que a reposta atrasada, tardia às demandas, além de gerar a insatisfação 

das partes envolvidas com a demora, é capaz de promover a injustiça, visto que ocasiona, 

em diversas situações, a perda do objeto da lide, privilegia o interesse daquele que se 

contrapõe ao pedido e, assim, o desrespeito ao direito de obter acesso à justiça e ao 

exercício da cidadania.   

Tal situação parece incomum, pois o órgão oficial antes sinônimo de justiça, 

tornou-se obstáculo à solução dos conflitos, já que sua estrutura congestionada promove 

a lentidão para o andamento do processo e, assim, a ineficácia de suas ações. Porém, o 

próprio Estado, através do Poder Legislativo, diante dessa realidade patente, visando 

otimizar as ações e em busca de dar respostas mais rápidas à sociedade que carece de 

sua intervenção para resolver situações, institucionalizou os Juizados de Pequenas 

Causas para as questões cíveis, através da edição da Lei Federal nº 7.244/1984; e, 

posteriormente transformando-os em Juizados Especiais com a Lei 9.099/1995. O 

objetivo foi de filtrar e direcionar os pedidos apresentados ao Órgão Julgador de acordo 

com o grau de complexidade e o valor da causa, facilitando o acesso do jurisdicionado 

para a obtenção de soluções de uma forma mais simples, seguindo os critérios da 

oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade, priorizando a 

conciliação, sempre que possível. 

A criação dos Juizados Especiais possibilitou ao Judiciário promover um processo 

mais célere e, assim, mais democrático, ampliando o acesso à Justiça. Porém, não 

resolveu a problemática das situações da Justiça Comum. Embora há de se pressupor 

que a instituição dessas outras vias processuais tenha reduzido significativamente a 

demanda, visto que redirecionou as causas mais simples para outra esfera, a taxa de 

congestionamento de processos nos Tribunais ainda é bastante elevada. Conforme dados 
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do Conselho Nacional de Justiça, a taxa de congestionamento da Justiça estadual 

brasileira, por exemplo, cujo diagnóstico se refere ano de 2013, foi de 60,26%. 

Em 2004, houve a edição da Emenda Constitucional 45, a qual elevou o direito à 

razoável duração do processo à categoria de direito fundamental, conforme art.5º, 

LXXVIII, CF/88: “a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável 

duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação.” A 

previsão legislativa, embora de valor reconhecido, não solucionou as questões 

decorrentes do binômio elevada demanda e insuficiência da estrutura do Judiciário para 

atendimento dentro dessa razoabilidade no andamento dos feitos. Conforme comenta 

Donizetti (2014, p.99), o referido dispositivo constitucional não passa de uma declaração 

estatal de boas intenções, visto que não é capaz por si só de modificar essa realidade. 

Além disso, o fato de o estado  agir de modo imperativo e coercitivo proferindo decisões 

e sentenças sobre as questões levadas ao seu conhecimento, por mais que venha a 

decidir o direito e resolver o processo, pondo fim ao mesmo, resolvendo, de fato, diversas 

lides, não necessariamente resolve os reais motivos dos conflitos, portanto, nem sempre 

pacifica. 

Segundo a Exposição de Motivos do CPC/2015, a ineficiência do sistema 

processual faz todo o ordenamento jurídico carecer de efetividade real, transformando as 

normas do direito material em pura ilusão.  O novo Código de Processo Civil foi elaborado 

a partir da ideia de “resolver problemas”, objetivando, com isso, à simplificação da 

sistemática processual, atribuindo-lhe maior grau de eficiência, aprimorando normas e 

procedimentos, e, em especial, abrindo as portas da justiça para um sistema mais 

colaborativo e de maior participação das partes envolvidas nos litígios.  

Além disso, registrou em seu art.3, § 2º, ser responsabilidade do Estado promover 

a solução consensual dos conflitos sempre que possível, valorizando e priorizando “portas 

alternativas”, dando, assim, ao ordenamento jurídico uma maior efetividade das normas 

constitucionais. A celeridade do feito não ficou restrita ao dever do estado, mas 

distribuiu para todos os sujeitos envolvidos no processo a responsabilidade de 

cooperação entre si para a obtenção, em prazo razoável, de decisão de mérito justa e 

efetiva, conforme disposto no art. 6º do CPC/15.  

Sobre esses meios alternativos para solucionar conflitos, assegurando a todos 

que os direitos fundamentais sejam cumpridos, Dinamarco (2017) pondera: 
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A atenção a esses meios alternativos, por sua vez, constitui cumprimento 
de um dos propósitos centrais da própria reforma promovida pelo Código, 
consistente na maior aderência do sistema de direito processual às 
realidades da vida dos litigantes e às exigências do bem comum – sempre 
a partir daquela conhecida ideia de que os litigantes se sentem mais 
confortáveis quando eles próprios houverem desenhado a solução de 
seus conflitos, do que quando essa solução é imposta pelo juiz. Com essa 
postura alinha-se o Código de Processo Civil de 2015 a uma forte 
tendência do direito moderno, que no Brasil recebe o apoio integral do 
próprio Conselho Nacional de Justiça, o qual veio a implantar uma 
‘Política Judiciária Nacional de Tratamento dos Conflitos de Interesses’, 
com o objetivo de ‘assegurar a todos o direito à solução dos conflitos por 
meios adequados à sua natureza e peculiaridade.’ (res. CNJ n. 125, de 
29.11.10, art.1º, caput) (DINAMARCO, 2017, p.518/519). 

Esta nova forma de pensar o Direito e tratar os conflitos é um desafio para uma 

sociedade que há muito tempo obtém ou alcança a justiça (quando assim consegue) 

através de um único caminho: da tutela jurisdicional do Estado. Sobre essa tutela 

jurisdicional, Donizetti (2014) declara: 

A tutela jurisdicional não constitui o único meio de eliminação dos 
conflitos. Na verdade, a jurisdição é a ultimaratio, a última trincheira na 
tentativa de pacificação social; fora daquelas hipóteses em que, pela 
natureza da relação material ou por exigência legal, se fizer necessário o 
provimento jurisdicional, a jurisdição só atuará quando estritamente 
necessário (DONIZETTI, 2014, p.32). 
 

Assim, o sistema de multiportas de resolução de conflitos deverá ser buscado 

em primeiro lugar pelo cidadão e a nova maneira de querer a pacificação social, deve 

ser incentivada por todos no âmbito jurídico, principalmente. Spengler (2012), ressalta 

que é viável utilizar-se da expressão “tratamento” em detrimento do termo “resolução”, 

haja vista o entendimento de que os conflitos sociais raramente são solucionados de 

forma plena e definitiva, seja por meio da jurisdição estatal, seja por outros meios de 

composição. Nesse sentido, utilizar a palavra “tratamento” denota o objetivo de transmitir 

a ideia da busca por uma resposta mais satisfativa do conflito para as partes. 

A inovadora proposta do Novo Código do Processo Civil do ano de 2015 (NCPC), 

incentiva a solução consensual de conflitos e vem fomentar práticas que já existiam e 

que já tinham como foco a pacificação social através da conciliação, mediação ou 

arbitragem. O sistema multiportas veio abrir a visão da sociedade para a busca de 

outros meios mais simples, rápidos, econômicos e, até mesmo, mais satisfatórios para 

resolver os litígios. Além desses benefícios, o sistema veio promover a 

desjudicialização das relações, devolvendo às partes o diálogo, o que é capaz de gerar 

reflexões avaliando as verdadeiras causas dos conflitos, levando, inclusive, a 

mudanças pessoais e até coletivas de comportamento e relacionamento social.  
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Através dessas alternativas de solucionar conflitos, as pessoas são estimuladas 

a encontrarem respostas para suas causas e, assim, geralmente, ocorre o verdadeiro 

acesso à justiça e pacificação, visto que sabem das particularidades que envolvem o 

problema e são capazes de construírem soluções mais adequadas e coerentes com as 

necessidades de cada parte envolvida.  

Tal sistema é uma nova oportunidade para a sociedade se redesenhar, 

reformular o entendimento quanto ao convívio social e buscar as melhores formas para 

esta convivência; bem como para o próprio Judiciário a fim de rever suas práticas e 

gestão e, nos casos que realmente dependam ou necessitem de sua intervenção, 

promover um processo mais democrático, dinâmico e célere.  

O sistema multiportas apresenta algumas alternativas para solucionar os 

conflitos, através de meios autocompositivos e heterocompositivos: a conciliação, a 

mediação e a arbitragem, havendo a possibilidade de utilização de outros métodos. 

Esses meios deverão ser estimulados por todos – juízes, advogados, defensores 

públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso do processo judicial.  

 No método autocompositivo de resolução de conflitos, as partes devem desejar a 

solução da lide para resolver ou tentar dizimar o problema entre elas sem nenhum 

constrangimento, com uma negociação, sem intervenção de terceiros que os oriente a 

resolverem seus conflitos, por vezes, cada um abre mão de algo e chegam a um ponto 

comum aceitável por ambas as partes com independência. Para Lara (2016), a 

independência significa que o mediador deve atuar com liberdade, sem pressões externas 

ou internas, podendo conduzir o procedimento da maneira como julgar mais conveniente, 

a boa-fé deve existir durante essa negociação por ambas as partes para que o conflito seja 

resolvido a contento 

Tartuce (2015), pondera que este mecanismo de negociação concede autonomia 

às partes litigantes para trilharem o caminho para pacificação do conflito e tende a 

aumentar a possibilidade de as partes manterem uma relação harmoniosa mesmo após 

o surgimento da lide, pois, na maioria das vezes, cada um abre mão de parte do seu direito 

para que se possa resolver da melhor forma o conflito. Esta previsão legal mostra-se como 

uma importante iniciativa, já que é essencial dispor de meios para que as pessoas possam 

superar seus conflitos sem precisar delegar seu protagonismo a terceiros.  

 A Conciliação também é um  meio autocompositivo para solucionar conflitos e 

segundo Calmon (2013) é um mecanismo de obtenção da autocomposição com um 
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conciliador imparcial que, em geral, é desenvolvido pelo próprio juiz ou por pessoa que 

faz parte, é fiscalizada ou é orientada pela estrutura judicial, e que tem por método a 

participação mais efetiva desse terceiro na proposta de solução, tendo por escopo 

somente a solução do conflito que lhe é concretamente apresentado nas petições das 

partes, mas pode intervir se necessário para ajudar as partes na resolução da lide. 

Assim, um aparente laço de cordialidade é visto entre as partes após a 

conciliação, pois ela é vista como um instrumento de pacificação social e um processo 

conciliatório de um exercício diante das adversidades e a busca dos sentimentos e 

atitudes como: amor, compaixão, generosidade, paciência, perdão, solidariedade, 

respeito, paz, diálogo, etc. O Movimento Nacional pela Conciliação é uma nova 

exigência ao Poder Judiciário do novo milênio, e será cada vez mais utilizado, tendo em 

vista não ser somente uma abordagem jurídica, mas também social, ao tempo em que 

conscientiza a importância da autonomia dos envolvidos, na resolução harmoniosa de 

suas querelas. 

Os meios heterocompositivos de resolução de conflitos de interesses devem ser 

indicados nos casos de direitos patrimoniais disponíveis, já que as partes não conseguem 

resolver o conflito entre elas, elegem um terceiro imparcial. 

Um outro meio de solucionar conflitos é a mediação que se apresenta com a figura 

de um terceiro facilitador na resolução das lides. Para Lagrasta (2016), no que se refere 

à mediação, o mediador funcionará como um facilitador do diálogo, mas de maneira mais 

neutra, levando os envolvidos a encontrarem as próprias soluções, o que se busca com 

esse método é a pacificação das partes, e não necessariamente o acordo.  

A busca pelo acesso à justiça faz-se, portanto, imprescindível. Mauro Cappelletti e 

Bryant Garth (1998), indicam que um dos caminhos para se alcançar uma justiça acessível 

a todos e que de fato produza resultados justos, é a utilização de meios alternativos de 

pacificação de conflitos como a mediação, que como já foi dito, é um procedimento 

consensual de solução de conflitos por meio do qual uma terceira pessoal imparcial – 

escolhida ou aceita pelas partes – age no sentido de encorajar e facilitar a resolução de 

uma divergência. As pessoas envolvidas nesse conflito são as responsáveis pela 

decisão que melhor a satisfaça. Assim, a conclusão é de que o mediador deve ser a 

pessoa com características de pacificar os bons costumes sociais. 
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Na mediação, o mediador é um terceiro imparcial que não tem poder de decisão, 

não impondo sentença, mas que auxilia as partes a restabelecerem o diálogo a fim de 

preservar o interesse de ambas as partes visando um acordo que satisfaça as partes 

envolvidas. 

No caso da conciliação extrajudicial, ela aparece como um meio de pacificação de 

conflitos na presença e com a ajuda de um conciliador que também deve ser um terceiro 

imparcial, ele vai aproximar as partes com a promoção de negociações, sugerindo e 

formulando propostas, apontando vantagens e desvantagens com o objetivo de solucionar 

os conflitos por meio de um possível acordo com uma criteriosa avaliação das vantagens 

e desvantagens para as partes. 

Também como meio extrajudicial de solucionar conflitos, existe a arbitragem, 

onde um terceiro especialista da matéria em debate, eleito pelas partes, julgará a 

questão de forma mais técnica e rápida para a lide. Segundo Marinone (2014), os 

chamados tribunais arbitrais surgiram há poucos anos para o julgamento de determinados 

conflitos, como os direitos patrimoniais disponíveis. Seus dispositivos encontram-se na 

Lei 90307/96, segundo a qual as lides podem ser julgadas por qualquer pessoa capaz que 

tenha confiança das partes (art. 13, caput) e o artigo 3º diz que "as partes interessadas 

podem submeter a solução de seus litígios ao juízo arbitral mediante convenção de 

arbitragem". Sobre esse assunto, alguns afirmaram logo após a publicação da respectiva 

lei, que não é possível excluir da jurisdição, que é o poder judiciário, o julgamento de um 

conflito, assim afirmou-se que a lei era inconstitucional, mas foi esclarecido em resposta, 

que a atividade do árbitro também é jurisdicional, pois as dimensões da jurisdição estavam 

sendo ampliadas, o que daria legitimidade constitucional ao julgamento arbitral.  O que 

ocorre é que, ao ser outorgado o julgamento de um conflito a um árbitro, este está usando 

a natureza jurisdicional em sua atividade de arbitragem. 

Segundo Mancuso (2009), apesar da celeridade proporcionada pela arbitragem, 

percebe-se que a sociedade brasileira ainda resiste em adotar instrumentos extrajudiciais 

para solucionar suas controvérsias e assim, sobrecarrega a capacidade do poder 

Judiciário. 

A consolidação do sistema multiportas de resolução de conflitos facilitou o 

acesso do cidadão à justiça, já que esse caminho pode ser utilizado para alcançar um 

resultado mais rápido, útil e justo para as lides. A escolha do método a ser aplicado 
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deverá ser feita observando as características da problemática, com suas 

particularidades, adotando o meio mais adequado para a solução de conflitos.  

 Assim, Charlise Paula Colet Gimenez e Fabiana Marion Spengler (2016), no seu 

livro: “O mediador na resolução 125/2010 do CNJ: um estudo a partir do Tribunal Múltiplas 

Portas”, enfocam que o sistema multiportas de resolução de conflitos não se destina 

apenas à redução de custo e tempo dos processos judiciais, mas a criar uma identificação 

que apresente a porta mais apropriada para cada tipo de conflito, considerando as 

pessoas nele envolvidas e a satisfação de suas necessidades. 

 E é neste sentido que o meu estudo sobre o sistema multiportas de resolução de 

conflitos se apresenta com grande importância, inclusive através da pesquisa de campo, 

mostro de que forma os jurisdicionados tomaram conhecimento acerca da acessibilidade 

ao núcleo, sua satisfação e expectativas ao usarem esse sistema no núcleo de práticas 

jurídicas do centro universitário Tiradentes. 

 

2.3 Os Núcleos de Práticas Jurídicas 

Os Núcleos de Práticas Jurídicas como um todo, são muito importantes para o 

Sistema Multiportas de Resolução de Conflitos, pois trabalham com a inserção dos meios 

alternativos de resolução de litígios para a sociedade, ou seja, atendendo grande parte da 

população carente de recursos financeiros sem condições para contratar um advogado. 

Dessa maneira, o cidadão tem direito e acesso à justiça alternativa, além da estatal 

A criação dos núcleos de práticas jurídicas nos Centros Universitários, 

Universidades e Faculdades do país se deu por meio de uma reformulação curricular do 

Curso de Graduação em Direito, realizada pelo Ministério da Educação e do Desporto. 

Essa reforma originou a Portaria Nº 1.886, de 30 de dezembro de 1994 que fixa as 

diretrizes curriculares e o conteúdo mínimo do curso jurídico (BRASIL, 1994). As regras 

de funcionamento e os objetivos do Núcleo de Práticas Jurídicas do Centro Universitário 

Tiradentes estão contidos em sua Resolução n. 41/2015. 

Esses núcleos proporcionam contato mais intenso entre o corpo discente e os 

casos reais trazidos pela população, uma vez que por meio de atividades 

supervisionadas por professores e advogados - como o acompanhamento da orientação 



     35 
 

jurídica e patrocínio de causas reais - o aluno não apenas é estimulado a essa reflexão 

crítica, mas auxilia na própria prestação da assistência jurídica integral e gratuita. 

De Sousa Júnior (2006, p.1), menciona que essa nova estrutura curricular da 

formação dos estudantes de Direito desenvolverá não apenas o conhecimento cognitivo, 

mas também proporcionará ao aluno um crescimento pessoal e profissional. O autor 

afirma que com essa alteração ocorrida nas diretrizes curriculares do curso jurídico, por 

meio da Portaria Nº 1.886/1994, configurou o eixo de formação prática, desenvolvido por 

meio de atividades curriculares simuladas e também reais, com a supervisão pedagógica 

do Núcleo de Prática Jurídica.  

Para Oliveira (2000, p. 1), considera que a Portaria nº 1.886, de 30/12/94, que 

criou o estágio de prática jurídica passou a integrar o currículo e a ser essencial para a 

obtenção do grau de bacharel em direito pois segundo o autor, antes eram consideradas 

atividades práticas àquelas relacionadas à disciplina Prática Forense, ministrada na 

maioria das instituições por meio de aulas expositivas. Após essa mudança curricular, as 

atividades práticas de maneira simulada ou real começaram a ser exercidas pelos alunos 

de graduação em Direito, com supervisão e orientação do núcleo de práticas jurídicas.  

Essas atividades práticas, segundo o artigo 11 da Portaria n. 1.886/94, estão 

relacionadas à participação dos estudantes em audiências e sessões, redação de peças 

processuais e profissionais, visitas aos órgãos judiciários, prestação de serviços jurídicos 

e técnicas de negociação coletivas, arbitragens e conciliação; atividades que deverão ser 

controladas, orientadas e avaliadas pelo núcleo de práticas jurídicas. Assim, a presença 

direta e participativa do aluno no núcleo, faz com que sejam aplicados os conhecimentos 

teóricos em casos reais, lidando e acompanhando as novas demandas e as 

transformações sociais (BRASIL, 1994).  

Oliveira (2000, p. 2), ainda considera que é importante a contribuição dos núcleos 

de práticas jurídicas em favor da democratização do acesso à justiça para quem não pode 

pagar um advogado e a melhoria do ensino jurídico pois o bacharel em direito fica diante 

da realidade social que é o cenário do seu labor.  

Também no núcleo de práticas jurídicas, funciona o Programa de Proteção e Defesa 

do Consumidor - Procon –, que tem por objetivo elaborar e executar a política de proteção 

e defesa do consumidor no Estado de Pernambuco. Segundo Bessa (2007), o 

procedimento administrativo aplicado pelos Procon´s em defesa do consumidor é uma 
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forma de dar ciência ao fornecedor a respeito da reclamação que está sendo feita contra 

ele, pelo consumidor para que possa a partir disso, buscar solucionar o problema ou 

apresentar provas em sua defesa. Com as provas apresentadas poderá comprovar se há 

ou não procedência da reclamação. Este procedimento demonstra a aplicação do princípio 

constitucional do contraditório de da ampla defesa, pois de um lado está o reclamante que 

é o consumidor e de outro o reclamado, ou seja, o fornecedor, na busca de solução de um 

conflito. 

Um outro órgão que funciona no núcleo de práticas jurídicas, é a Defensoria 

Pública que Bessa (2007), conceitua como órgão essencial à Administração da Justiça 

e recebeu status constitucional com a promulgação da Carta de 1988, mais precisamente 

no artigo 134 da Constituição Federal. Com o advento da EC/80, recebeu maior destaque, 

cuja redação incluiu os termos “permanente” e “expressão e instrumento do regime 

democrático”, assim como ganhou seção autônoma, distanciando-se geograficamente 

da advocacia pública e privada no texto constitucional. O autor verbera que em um país 

de população pobre e carente, é bastante óbvia a importância do papel exercido pelos 

defensores públicos nas mais variadas relações sociais. Essa relevância contém nuance 

diferenciada nos conflitos decorrentes das relações de consumo.  

Por fim, a prestação do serviço de assistência jurídica integral e gratuita 

promovida pelos Núcleos de Práticas Jurídicas, conveniados ou não com as 

Defensorias, possuem função social visto que desenvolve o atendimento e assistência 

jurídica à comunidade carente. Desta maneira, no que tange à prestação de assistência 

jurídica tanto a Defensoria Pública quanto os Núcleos de Práticas Jurídicas estão 

empenhados em garantir o acesso à justiça às pessoas hipossuficientes, promovendo e 

concretizando o direito fundamental de acesso à justiça – o “direito a ter direitos”. 

Nesse contexto, mostro como funciona o sistema multiportas de resolução de 

conflitos no núcleo de práticas jurídicas do centro universitário Tiradentes. Naquele 

núcleo, funcionam a Câmara de Conciliação Mediação e Arbitragem-CCMA sendo um 

projeto que aproxima a sociedade civil das Faculdades, Universidades, Centros 

Universitários; demonstrando a responsabilidade social da instituição em contribuir para 

a solução segura de controvérsias. 
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Para melhor compreensão do sistema estatal, segue um fluxograma com a 

representação do estado de Pernambuco, o poder judiciário estadual e o sistema 

multiportas de resolução de conflitos como também a composição dos núcleos de práticas 

jurídicas das Faculdades, Universidades e Centros Universitários com o Curso de Direito. 

 

FIGURA 1 – Representação por diagrama estado, o Poder Judiciário 

e o Sistema Multiportas de Resolução de Conflitos 

 

 
 Fonte: Elaboração própria da pesquisadora com base no Código de Processo Civil sancionado pela 

Presidência da República em 16/03/2015. Lei nº 13.105/2015. 

 

A teoria weberiana define o Estado como uma instituição que reivindica o monopólio 

sobre o uso da força dentro de um território e, por meio dessa força, pretende manter a 

coesão social. Weber (1999), considera que a teoria sobre o conflito está interligada com a 

relação intrínseca de poder, sendo  que o detentor do poder tem o monopólio sobre todos 

os outros.  

Quando o novo código de processo civil de 2015 foi elaborado, o Brasil enfrentava 

uma crise no Poder Judiciário, havia mais de 100.000.000 (cem milhões) de processos 

tramitando de forma simultânea e esse número era ampliado no decorrer dos anos (CNJ, 

2017, p. 34). 
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Deve-se considerar o poder judiciário do estado de Pernambuco como uma 

instituição consolidada, porém a quantidade de processos se avolumava por décadas, 

então surgiu o que se denomina por cultura da terceirização do processo. A aposta foi de 

que os conflitos possam ser resolvidos da melhor e mais eficiente forma possível. Assim 

nasce a proposta do sistema multiportas de resolução de conflitos. 

O primeiro pesquisador brasileiro a escrever sobre esse tema foi o professor Ivanio 

Machado Barbosa, ele estudou sobre Arbitragem, Mediação e Negociação da Faculdade 

de Direito da Universidade de Brasília, que produziu um artigo intitulado “Fórum de 

Múltiplas Portas: uma proposta de aprimoramento processual” (BARBOSA, 2003, p. 241). 

Nesse sentido, no diagrama acima temos a figura representando o estado de 

Pernambuco e abaixo o poder judiciário estadual e ao seu lado, foi criado o sistema 

multiportas de resolução de conflitos. Esse sistema alternativo também funciona dentro 

dos núcleos de práticas jurídicas dos centros universitários, faculdades e universidades 

com o curso de Direito que firmam parcerias com órgãos públicos do judiciário, compondo-

se do Programa de Proteção e Defesa do Consumidor (Procon), a Câmara de Mediação, 

Conciliação e Arbitragem (CCMA) e a Defensoria Pública de Pernambuco.  

Segundo o Ministério da Educação, no seu sistema e-MEC, no Brasil tem mais de 

mil Cursos de Direito, nas Faculdades, Universidades e Centros Universitários, já na 

cidade de Recife, existem vinte e três Instituições de Ensino Superior que ministram o 

Curso de Direito, assim, a mesma quantidade podemos considerar de núcleos de práticas 

jurídicas, sendo eles uma obrigação legal imposta pelo MEC  e indicada pela Ordem dos 

Advogados do Brasil – OAB para que estas Instituições funcionem. 

Ao procurar os núcleos das faculdades, centros universitários, e universidades, na 

recepção é feita uma triagem inicial onde todos devem passar para depois o jurisdicionado 

ser direcionado para ser atendido em um desses órgãos (CCMA, PROCON ou Defensoria 

Pública), a depender do problema que o levou naquele lugar, que pode ser na área cível, 

criminal, trabalhista, previdenciária, administrativa, constitucional, ambiental e outras que 

sejam acolhidas dentro daquele núcleo de resolução alternativa de conflitos. 

Cooperrider; Whitney; Stavros (2009), consideram que nas  organizações a forma 

de solucionar problemas é, em sua maioria, baseada numa visão voltada para a busca do 

que existe de negativo, analisando a causa que gerou os problemas, tentando solucioná-
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los, porém os dados positivos deveriam ser apreciados que seria a criação de ações que 

traduzem alternativas de solução de conflitos. 

Sobre essas ações citadas pelos autores, citamos o sistema multiportas de 

resolução de conflitos que é uma concretização oriunda das políticas públicas em favor 

dos direitos sociais, promovendo o desenvolvimento da pessoa humana (BUCCI, 2006, 

P. 04). 

Para o Conselho Nacional de Justiça, é de fundamental importância a análise do 

conflito e seus aspectos, como elemento de amadurecimento das relações sociais. As 

atividades do CNJ em buscar e discutir as técnicas que visam ao tratamento dos conflitos 

como uma forma de aperfeiçoamento na prestação jurisdicional surtiram efeito positivo na 

solução das demandas, isso foi percebido em sua agenda política institucional. 

Considerando essa necessidade, entendeu o CNJ que uma das maneiras mais 

adequadas de proporcionar maior volume de soluções aos conflitos foi adotando a 

mediação como política pública, técnica que pode ser implementada, inclusive, antes ou 

no desenrolar do conflito e para isso acontecer, as partes precisam estar dispostas a 

adotarem um mediador para ajuda-los a solucionar seus problemas. 

Dessa maneira, Oliveira (2013) contempla que a mudança para uma cultura de 

diálogo entre os cidadãos e as instituições necessita também de uma cultura do saber 

ouvir e do saber ceder, para justamente disseminar uma cultura de cooperação, na qual 

todos os envolvidos possam ceder um pouco e chegarem a um ponto de uma possível 

satisfação. 

Alguns estudos foram publicados sobre núcleos de práticas jurídicas, cito aqui as 

autoras Francinete Paula Alves Pereira e Rezilda Rodrigues Oliveira (2018),  com o artigo 

de título: “Avaliação apreciativa de um Núcleo de Prática Jurídica”, publicado na Revista 

Direito GV. 

O artigo fez uma avaliação apreciativa do Núcleo de Prática Jurídica da Faculdade 

de Direito do Recife (NPJ/FDR), para tanto, desenvolveu uma pesquisa exploratória, 

descritiva e colaborativa, para a qual foram feitos levantamento documental, oficinas e 

entrevistas. Também foi visualizado o desempenho do daquele núcleo na formação 

jurídica do aluno do Curso de Direito. Por fim, destaca um dos pontos fortes que é o 
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atendimento às necessidades daqueles que o procuram em busca da prestação dos 

serviços que lhe cabe prestar à sociedade. 

As autoras Carlise Sibele Hahn e Liana Maria Feix Suski (2014), publicação o artigo 

sobre: “A Importância dos Núcleos de Prática Jurídica e a Prática da Mediação”, nele, elas 

analisaram a  importância dos trabalhos dos acadêmicos desenvolvidos junto aos núcleos 

de prática jurídica dos cursos de ensino superior como instrumento de acesso à justiça. 

Nesta perspectiva serão estudados os diversos benefícios aos conflitantes, dentre os 

quais está a possibilidade de uma solução amigável que atenda ao interesse mútuo, que 

instiga a manutenção dos vínculos e que contribua na pacificação social.  

Por fim, as autoras abordaram a importância da prática da mediação nos núcleos 

de prática jurídica e o seu papel social frente a comunidade local que passa a ser servida 

da mediação como método para o tratamento dos conflitos, de inclusão social para 

resultar em justiça para a sociedade.  

Também o artigo sobre “A Mediação nos Núcleos de Práticas Jurídicas: 

Transformando Mentalidades e Prevenindo Conflitos” das autoras: Cristiane Santos de 

Souza, Heliane Cristina Diniz, et al (2016), apontam a prática da Mediação nos Núcleos 

de Práticas Jurídicas como forma de se promover uma mudança ético-cultural, 

disseminando uma mentalidade pacífica nas comunidades de baixa renda e nos 

estudantes de Direito, futuros operadores deste, além de prevenir a escalada da violência 

naquelas comunidades, por meio do atendimento de seus conflitos familiares.  

O objetivo foi o de explicitar como a mentalidade adversarial é predominante em 

nossa sociedade, fazendo parte do Direito, tendo se tornado um entrave para a solução 

pacífica dos conflitos, além de fomentar a violência. Visa a demonstrar como o Direito 

carece de meios eficientes para solucionar os conflitos familiares, que são permeados por 

questões subjetivas, o que termina por aumentar a reincidência processual. A metodologia 

foi feita com a pesquisa de campo com as entrevistas semidirigidas com usuários da 

Defensoria Pública da Comarca de Pará de Minas, bem como com alguns operadores do 

Direito da referida cidade e foram constatados aspectos teóricos descritivos ao logo do 

estudo. A partir dos dados coletados, apontou-se a técnica da Mediação de conflitos como 

alternativa aos impasses encontrados. Visando a restaurar uma boa convivência entre as 
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partes, a mediação tem como objetivos a solução do conflito, a prevenção de novos 

conflitos, a inclusão social e a paz social.  

A Dissertação de Simone Cristina de Castro Wojcicki (2017), intitulada: “Inovação 

da prática simulada do Núcleo de Prática Jurídica em Ambiente Virtual de Aprendizagem” 

trata da resolução n. 09/2004, do Ministério da Educação que instituiu as Diretrizes 

Curriculares Nacionais do curso de graduação em Direito. O MEC define que o objetivo 

dos Núcleos é o de ampliar a experiência profissional dos alunos com inovação no 

processo de ensino-aprendizagem e com práticas com utilização do Ambiente Virtual de 

Aprendizagem.  Essa pratica, além de pioneira, contribui para o desenvolvimento de 

recursos didáticos que potencializam a aprendizagem do aluno no ensino superior, 

fortalecendo sua prática profissional. Assim, o estudo investigou o ganho na 

aprendizagem dos alunos dos cursos de Direito, por meio da utilização da prática simulada 

em Ambiente Virtual de Aprendizagem. Este estudo descreve a metodologia adotada na 

prática simulada tradicional e, com a utilização do Ambiente Virtual de Aprendizagem, 

compara a prática simulada tradicional com a prática simulada, utilizando o Ambiente 

Virtual de Aprendizagem, e ainda avalia os ganhos por meio da melhoria na produção do 

aluno e inovação. 

A Tese intitulada “Intervenção Profissional e Interface entre Assistentes Sociais e 

Operadores de Direito nos Núcleos de Prática Jurídica” que tem como autor Rodrigues, 

Maria de Sousa (2006), buscou-se realizar estudo sistematizado, exploratório do 

conhecimento e do próprio trabalho profissional, a partir de um pressuposto teórico 

interdisciplinar que contextualiza e dá as bases teórico-metodológicas necessárias à 

compreensão da intervenção profissional do Assistente Social em interdisciplinaridade e 

interface com o Direito. A metodologia aplicada foram as entrevistas com os profissionais 

meio de roteiro pré-estabelecido. Os resultados revelam que a intervenção dos 

Assistentes Sociais nos NPJ´s se insere contraditoriamente entre o amadurecimento 

teórico político, a proteção e a garantia dos direitos de cidadania e o poder momentâneo 

de concessão preliminar do direito de acesso e gratuidade da justiça. A conclusão do 

estudo foi a de que o Assistente social ocupa um lugar importante e estratégico nos NPJ´s 

e têm grandes contribuições antes da propositura de uma ação judicial, porém é uma 

caminhada a ser feita na adoção de medidas locais com a participação de todos os 

http://tede2.pucrs.br/tede2/browse?type=author&value=Rodrigues%2C+Maria+de+Sousa
http://tede2.pucrs.br/tede2/browse?type=author&value=Rodrigues%2C+Maria+de+Sousa
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parceiros envolvidos, dentro de uma situação que depende de definições de abrangência 

geral para a consolidação de processos transformadores de reconhecimento. 

 

2.4 As Políticas Públicas para as causas sociais  

 As políticas públicas são ações governamentais que visam a concretização de 

direitos fundamentais garantidos constitucionalmente, cujos princípios, limites e 

prioridades mínimas encontram-se na própria Constituição Federal de 1988.  

 Para Maria Paula Dallari Bucci (2013), política pública é um programa de ação 

governamental que visa coordenar os meios para a realização de objetivos socialmente 

relevantes e determinados com reserva de meios necessários para sua consecução. 

(BUCCI, 2006, p. 39).  

 No livro: “A política pública como campo multidisciplinar de Eduardo Marques e 

Carlos Aurélio Pimenta de Faria (2013), completam a definição de Bucci (2006), ensejando 

que os meios necessários citados pela autora, o judiciário não possui, não é capacitado, 

nem legitimado para esse fim, eles afirmam que políticas públicas requererem medidas 

legislativas em uma combinação com ações políticas e dependem de arrecadação de 

recursos e decisões baseadas no universo das políticas públicas.  

A ação estatal se encontra obrigada a direcionar- as políticas públicas para a 

sociedade, preservando os direitos fundamentais e os direitos sociais previstos na CF/88. 

O paradigma dos direitos sociais, que proclamam a intervenção estatal 

mediante prestações positivas, demonstra, dessa forma, um modelo 

jurídico e social de políticas públicas. Assim, necessário, pois, num primeiro 

momento, discutir questões pertinentes a identificar o objeto que assume 

uma política pública para o direito. Na análise do direito positivo brasileiro, 

as políticas públicas possuem distintas disposições legais. Ou seja, podem 

estar expostas em “normativas constitucionais, ou em leis, ou ainda em 

norma infralegais, como decretos e portarias e até mesmo em instrumentos 

jurídicos de outra natureza, como contratos de concessão de serviço 

público” (BUCCI, 2006, p. 11). 

Historicamente, observa-se um novo paradigma dos direitos sociais e jurídicos a 

partir da ascensão do Estado Moderno ao Estado Liberal e, consequentemente, ao Estado 

Contemporâneo com a transformação das Constituições não apenas impondo e 

estabelecendo os limites e estrutura do poder público, mas também garantindo os direitos 

fundamentais e sociais impostos na Constituição Federal de 1988. 
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Maria Paula Bucci (2015), no seu livro: “O conceito de política pública em direito”, 

considera que esse processo evidencia a demanda da intervenção do estado na vida 

econômica e social com o objetivo de consolidar e efetivar as normas constitucionais. A 

autora continua endossando dizendo que:  essa evolução mostra que a fruição dos direitos 

humanos é uma questão complexa, que vem demandando um aparato de garantias e 

medidas concretas do estado que se alarga cada vez mais, de forma a disciplinar o 

processo social, criando modos de institucionalização das relações sociais que 

neutralizem a força desagregadora e excludente da economia capitalista e possam 

promover o desenvolvimento da pessoa humana (BUCCI, 2006, p. 04). 

Bucci (2006), reitera que as desigualdades sociais, políticas, econômicas e 

culturais, historicamente oprimidas tanto pelo estado como pela sociedade dominante, 

são importantes como categoria jurídica em busca da concretização dos direitos sociais e 

desta maneira, este estado modifica sua postura abstencionista para um modelo 

intervencionista. 

 Esta intervenção que trata Bucci (2006), tão somente diz respeito ao domínio 

econômico e social do estado com suas mudanças no investimento nas políticas públicas 

direcionadas para a sociedade com o fim de avançar com os objetivos coletivos de 

aprimoramento da comunidade 

 Para esta sociedade, faz-se importante as ações, programas, organizações, 

limitações e direcionamentos do dinheiro das pessoas e por isso é preciso priorizar e 

escolher em que e onde o dinheiro público será investido, tendo por base os objetivos 

específicos previamente estabelecidos pela política governamental.  

 E nesse sentido, cumpre notar a relevância das normas constitucionais que 

estabelecem o caráter prioritário de destinação de verbas do poder público, isto é, embora 

seja uma escolha política a ação destinada para a hipótese em concreto, na estrutura 

constitucional, há limitações a este poder. 

 

2.4.1 A Política Pública como campo Multidisciplinar 

 Marques e Faria (2013), relatam que no Brasil, há inúmeras dificuldades em 

explorar as interações que existem entre o direito e as políticas públicas e que essas 

dificuldades são de ordem conceitual, semântico, metodológico, teóricos e práticos. 
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 Paula Dallari Bucci (2006), em sua obra “O conceito de política pública em direito”, 

enfatiza que: Não obstante, definir as políticas públicas como campo de estudo jurídico é 

um movimento que faz parte de uma abertura do direito para a interdisciplinariedade. 

Alguns institutos e categorias jurídicas tradicionais, hoje despidos de seu sentido 

legitimador original, buscam novo sentido ou nova força restabelecendo contato com 

outras áreas do conhecimento das quais vinha se apartando desde a caminhada 

positivista que se iniciou no século XIX (BUCCI, 2006, p. 02). 

 Desta maneira, a ação estatal deve buscar meios pelos quais acompanhe o 

aprimoramento e evolução constante da sociedade. Assim, ele utiliza-se do direito como 

instrumento possível de materializar os objetivos políticos esperados por meio das normas 

jurídicas.  

 O fim de estudar políticas públicas nos estudos jurídicos denota uma 

interdisciplinariedade com as demais áreas do conhecimento, visto que busca reconhecer 

e estabelecer relações com a própria Ciência Política, além de procurar superar a análise 

simplista de categorias e institutos positivista do Direito tradicional. 

 Assim, compreende-se a importância de verificar o papel do direito na conformação 

e consolidação das políticas públicas, uma vez que “se teorizar juridicamente o 

entendimento das políticas públicas reside no fato de que é sobre o direito que se assenta 

o quadro institucional no qual atua uma política” (BUCCI, 2006, p. 37).  

 Uma outra questão a observar diz respeito às características que uma política 

pública deve dispor dos meios pelos quais serão realizados os objetivos fixados na 

referida política, prescrever as metas e os resultados esperados. (BUCCI, 2006).  

 O papel do estado é promover políticas públicas que priorizem a convivência dos 

cidadãos com a finalidade de multiplicar os espaços públicos para participação de todos 

com o objetivo de alcançar a democracia no reordenamento social, jurídico e político da 

sociedade.  

 Dessa maneira, relacionar a implementação de políticas públicas com a 

governança estatal e o sistema multiportas de resolução de conflitos, se fez necessário 

para a compreensão sobre todo o sistema que é inevitavelmente interligado, 

compreendendo as ações e diretrizes políticas com o fim social e promoção humana, 

garantindo os direitos individuais e coletivos. 
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3. PROCEDIMENTOS METODOLGÓGICOS 

Segundo Marconi; Lakatos (2007), uma ferramenta fundamental e específica para 

diferenciar as diversas obras do saber científico é o método científico, mas é importante 

compreender que nem toda obra que busca cuidar o emprego do método científico pode 

ser identificada como ciência. Marconi e Lakatos (2007, p.83) ainda concluem que a 

utilização de métodos científicos não é da alçada exclusiva da ciência, mas não há ciência 

sem o emprego de métodos científicos.  

Para Kerlinger (2015), os pesquisadores são uma parte importante no processo de 

pesquisa, pois estão interessados nas experiências, interações e documentos em seu 

contexto original. Endossa o autor que a pesquisa qualitativa desenvolve aspectos em 

que transformar as situações sociais em texto é uma preocupação central e que ela se 

abstém de conceitos bem definidos que possam ser testados pois eles são desenvolvidos 

e refinados no processo da pesquisa que leva a sério o contexto e parte da ideia de que 

teoria e métodos devem se ajustar simultaneamente. (KERLINGER, 2015, p. 12). 

 

3.1 Técnicas de Pesquisa 

Nesse sentido, para o desenvolvimento do estudo, na primeira parte, utilizei o 

método de pesquisa bibliográfica que consistiu na leitura e síntese de livros na área 

sociológica e jurídica, legislações, artigos, dissertações e teses sobre a temática, 

subsidiado por uma análise crítica dos entendimentos acerca do estado, políticas públicas,  

o sistema multiportas de resolução de conflitos e o judiciário. Também fiz uso da pesquisa 

documental, que, por seu turno, refere-se a documentos publicados e outros não 

publicados entre os quais: portarias e resoluções. 

Minha pretensão foi inicialmente, conhecer a governança do estado de 

Pernambuco na sociedade, sua intervenção, as influências no campo de inserção da 

justiça para os cidadãos; seguindo no segundo capítulo com definições e esclarecimentos 

sobre o sistema multiportas de resolução de conflitos que funcionam nos núcleos de 

práticas jurídicas nas Instituições de ensino que ministram o curso de Direito, que discorro 

no terceiro capítulo. 

 Com estas pesquisas bibliográficas e documental busquei conhecer o funcionamento 

e a estrutura do estado, do sistema multiportas de resolução de conflitos com o objetivo de 
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identificar os fatores que influenciaram na implementação da governança estatal em um 

sistema com outras oportunidades, que não seja o judiciário, para atender a grande 

demanda judicial da população 

Na segunda parte do estudo de caso, foi realizada a pesquisa de campo que para 

Fonseca (2002), a pesquisa de campo caracteriza-se pelas investigações além da 

pesquisa bibliográfica e documental, se realiza coleta de dados junto a pessoas ou órgãos, 

assim, utilizei da abordagem qualitativa descritiva, que para Marconi e Lakatos (2010), 

trata-se de uma pesquisa que tem como premissa, analisar e interpretar aspectos mais 

profundos, descrevendo a complexidade do comportamento humano e ainda fornecendo 

análises mais detalhadas sobre as investigações, atitudes e tendências de 

comportamento, o objetivo foi o de descrever o fenômeno das relações socias no sistema 

multiportas de resolução de conflitos. 

Para responder aos objetivos propostos, trabalhei com aplicação in persona de 

questionários semiestruturados com perguntas abertas e escritas, acompanhadas de 

protocolo de observação in loco que possibilita conhecer de perto a expectativa e satisfação 

de cada jurisdicionado. 

Danna e Matos (1982), consideram que a metodologia da observação do 

comportamento direciona-se ao comportamento físico, também verbal e motor, partindo da 

definição de unidades de comportamento a serem observados e registrados. Elaboram-se, 

assim, categorias de comportamentos, bem como a especificação das circunstâncias em 

que aqueles comportamentos aconteceram. Elas afirmam que a observação é comumente 

utilizada por psicólogos, pesquisadores e cientistas sociais, principalmente quando seu 

objeto de estudo é o comportamento humano.  

Marconi e Lakatos (2010) complementam essa definição, indicando que observar 

não consiste em apenas ver ou ouvir, mas também em examinar os fatos e fenômenos 

considerados como objetos do estudo. As autoras concordam que a observação é uma das 

principais técnicas de pesquisa utilizada para a coleta de dados, sendo também uma rica 

fonte para construção e confirmação, ou não, de hipóteses levantadas pelo pesquisador. 

 A pesquisa no núcleo foi iniciada com o protocolo de observação, que é o trabalho 

de a pesquisadora observar o comportamento dos jurisdicionados que adentram aquele 

espaço em busca de atendimento para solucionar seus possíveis conflitos. 

  Em seguida, o método de abordagem, foi com uma conversa primeira com o 

jurisdicionado onde ele foi convidado a responder a minha pesquisa e foi iniciada a 
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aplicação do primeiro tempo do questionário, são as perguntas de conhecimento: nome, 

idade, sexo, renda, nível escolar; para que a pesquisadora tenha esses dados 

documentados para identificação dos jurisdicionados. 

 Ainda nesse primeiro tempo e antes do atendimento, os jurisdicionados responderam 

as duas primeiras perguntas antes de ele ser atendido sobre de que forma se deu sua 

acessibilidade ao núcleo e sua expectativa quanto o atendimento que lhes ia ser 

dispensado. 

. Depois de ser atendido, eu os abordei para responderem a segunda parte do 

questionário, assim, o jurisdicionado continuava a responder mais duas questões sobre se 

sua expectativa foi atendida e também sobre sua satisfação no atendimento 

 Para melhor compreensão da estrutura aplicada, segue a primeira parte do 

questionário que trata sobre as perguntas de reconhecimento: 

 

Quadro 1 – Perguntas de Reconhecimento: 
 

Nome: 

Idade: 

Sexo: 

Renda: 

Nível Escolar: 

Fonte: elaborado pela pesquisadora. 

 

 O quadro 1, mostra as perguntas de reconhecimento sobre o perfil dos 

jurisdicionados em uma análise muito diversificada quanto a idade, renda, sexo e nível de 

escolaridade como está descrito nos quadros: 5,6 e 7.  Esse quadro foi propositalmente 

mostrado tal qual o formulário que os jurisdicionados receberam com o objetivo de se 

entender o caminho da pesquisa no sentido do perfil das pessoas pesquisadas e não como 

resposta aos objetivos do estudo. 

 As respostas dadas às perguntas feitas através da aplicação dos questionários aos 

jurisdicionados, respondem inicialmente aos objetivos específicos da minha dissertação, 

pois essa pesquisa se propõe a saber sobre o caminho que o jurisdicionado fez até chegar 

no núcleo de práticas jurídicas do centro universitário Tiradentes, suas expectativas e 

possível satisfação: 
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Quadro 2 – Pergunta sobre a existência do NPJ/UNIT-PE 

 

 

- como você soube da existência do NPJ/UNIT-PE? 

 

Fonte: elaborado pela pesquisadora. 

 

 A pergunta do quadro 2, é um dado muito importante para se compreender sobre se 

a iniciativa de procurar aquele núcleo foi da própria pessoa ou ela foi enviada por algum 

órgão: Defensoria Pública ou Procon ou se a pessoa foi ao núcleo para ser atendida pela 

demanda espontânea, ou seja, sem marcação, ou ainda se a pessoa procurou o núcleo por 

que foi indicada por alguém, ou ainda se conhece alguém do núcleo ou do Centro 

Universitário Tiradentes. 

 O acesso dos jurisdicionados ao núcleo, pode se dá através de encaminhamentos 

da Defensoria Pública do Estado de Pernambuco ou pelo Órgão de Proteção e Defesa do 

Consumidor, pode ainda o jurisdicionado ir diretamente ao núcleo por iniciativa própria ou 

por indicação de alguém. As respostas estão descritas e analisadas no quadro 8. 

  

Quadro 3 – Pergunta sobre a expectativa antes do atendimento NPJ/UNIT-PE 
 

  

- Qual sua expectativa no atendimento? 

 

Fonte: elaborado pela pesquisadora. 

 

 Esta pergunta foi feita na primeira parte do questionário, isto é, no primeiro tempo 

que os jurisdicionados responderam ao questionário, ou seja, antes do seu atendimento 

jurídico pelo núcleo, antes de eles responderem, já estavam sendo observados quanto ao 

seu comportamento, modo de vestir, falar, escrever e responder ao questionário. O intuito 

desse questionamento foi o de saber como eles estavam se sentindo naquele espaço, suas 

expectativas quanto ao atendimento que lhes seria dispensado. As respostas dos 

jurisdicionados aos questionários, respondem aos objetivos da minha pesquisa de campo 

e estão detalhadas rio, estão descritas no quadro 13. 
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Quadro 4 – Perguntas sobre a expectativa e satisfação  

depois do atendimento NPJ/UNIT-PE 

 

  

 - Sua expectativa foi atendida? 

 

 

 - Você está satisfeito (a) com o atendimento? 

 

Fonte: elaborado pela pesquisadora. 

 

 Depois de os jurisdicionados serem atendidos juridicamente (pela Defensoria, pelo 

Procon ou pela CCMA), conforme o problema que o levou ao núcleo de práticas jurídicas, 

analisado na triagem inicial e, atendendo a sua necessidade, foi encaminhado para o 

procedimento mais recomendável ao seu conflito. Assim, eles voltavam para a sala de 

recepção e responderam as duas perguntas que propositalmente foram feitas depois do 

atendimento. O local onde os questionários foram respondidos tanto antes quanto depois 

do atendimento jurídico, era reservado, não dando acesso aos alunos e profissionais do 

núcleo de práticas jurídicas.  

 Esse foi um ponto importante, pois os jurisdicionados se sentiam à vontade para 

responder a minha pesquisa sem que ninguém tivesse acesso ao seu parecer, no sentido 

de influenciar em suas respostas. Assim, eles responderam sobre suas expectativas, se 

tinham sido bem atendidas em relação aos seus processos e também foi perguntado se 

eles estavam satisfeitos com o atendimento dos estudantes e profissionais daquele núcleo 

de práticas jurídicas.  

 Essas duas perguntas foram feitas aos jurisdicionados após seu atendimento jurídico 

pelo núcleo. Funcionou assim: depois do atendimento de cada um, que demorou em média 

de 50 a 60 minutos, quando eles saíam da sala, eu os abordava e pedia que continuassem 

respondendo as duas últimas perguntas da minha pesquisa, a intenção foi a de saber se 

sua expectativa foi alcançada e sobre sua possível satisfação após o atendimento, pois 

estes são elementos balizados para responderem aos objetivos específicos da minha 

pesquisa de dissertação que foi realizada no centro universitário Tiradentes em seu núcleo 

de práticas jurídicas – NPJ/UNIT-PE. 
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3.2 Delimitação da Pesquisa 

A pesquisa foi realizada no núcleo de práticas jurídicas do centro universitário 

Tiradentes – NPJ/UNIT-PE no período da tarde das 14 às 18h entre os dias 10 a 14 

fevereiro de 2020. Este mês foi escolhido pela probabilística de que, segundo informações 

coletadas com os dirigentes do núcleo, nesse período, há uma maior quantidade de 

pessoas procurando àquele núcleo, sendo uma semana antes do carnaval, por conta da 

evasão que pode se dá uma semana antes ou uma semana imediatamente depois deste 

acontecimento festivo.  

No Núcleo de Práticas Jurídicas do Centro Universitário Tiradentes - NPJ/UNIT-PE, 

segundo os dirigentes daquela instituição, são atendidas,  em média, 6 (seis) pessoas por 

dia, sendo 3 (três) pessoas no período da manhã e 3 (três) pessoas no período da tarde, 

totalizando 15 (quinze) pessoas semanalmente no período vespertino.  

Esse número se refere a pauta do dia das pessoas que são encaminhadas pela 

Defensoria Pública do estado de Pernambuco através de convênio firmado entre os 

órgãos. Assim, essas pessoas já têm hora marcada no núcleo no que diz respeito ao 

atendimento marcado.  

Nesse núcleo de práticas jurídicas existe também o atendimento por demanda 

espontânea que são vagas existentes para atendimento às pessoas que vão diretamente 

para serem atendidas ou telefonam e marcam atendimento jurídico. Essas pessoas 

podem ser atendidas pelo Procon, pela CCMA ou ainda pela Defensoria Pública, esse 

último órgão, está condicionado a vaga por desistência ou por outro motivo, uma vez que 

a pauta é diariamente preenchida com encaminhamentos prévios da Defensoria Pública.  

O número de jurisdicionados entrevistados por mim, foi de 16 (dezesseis) pessoas, 

o que atende perfeitamente o objetivo de minha pesquisa, que foi o de descrever o 

fenômeno do comportamento, ou seja, as práticas, e não com que  frequência ele ocorre, 

visto que as respostas foram se repetindo e estou trabalhando nessa pesquisa com dados 

que contemplam características qualitativas. 

 Nos dias do meu trabalho de campo com a pesquisa, procurei entrevistar todas as 

pessoas que buscaram o núcleo de práticas jurídicas naquela semana com a pretensão de 

serem atendidas juridicamente, advindas de encaminhamento pela Defensoria Pública, 

pelo Procon ou se a pessoa foi por conta própria para ser atendida pela demanda 

espontânea. 
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 Quanto ao acesso da pesquisadora ao núcleo de práticas jurídicas para realizar esta 

pesquisa de dissertação, foi autorizado pela Coordenadora do Núcleo, a Professora Tatiana 

da Hora em autorização anterior.  A pesquisadora é graduanda do curso de Direito nesta 

Instituição e estagiou no referido núcleo e desta forma, foi motivada a realizar esse estudo 

com a pretensão de alcançar informações mais detalhadas sobre a forma da acessibilidade 

ao núcleo, as expectativas e satisfação dos jurisdicionados.  

O instrumento de coleta de dados utilizado foi o questionário semiestruturado, com 

a elaboração prévia de perguntas abertas que respondam os objetivos específicos da minha 

pesquisa. O interesse pela técnica do questionário semiestruturada e aberta, nasceu com 

a indicação de que suas respostas dessem veracidade aos anseios pela busca dos 

resultados associados “à expectativa de que é mais provável que os pontos de vista dos 

sujeitos entrevistados sejam expressos em uma situação de entrevista com um 

planejamento aberto do que em uma entrevista padronizada ou em um questionário” (Flick, 

2009, p. 143).  

Entende-se que as entrevistas semiestruturadas possibilitam vínculos de reflexão 

entre as partes envolvidas, de modo que os sujeitos pesquisador e pesquisado se sintam 

mais à vontade para expressarem-se durante o diálogo, ampliando o alcance das 

indagações formuladas e sugerindo novas indagações, possibilitando o surgimento de 

dados novos e inesperados. Além disso, evita-se que o sistema de referências do 

entrevistador seja imposto aos pontos de vista do entrevistado (FLICK, 2009, p. 144). 

 A coleta de dados foi feita com a pesquisa de campo, teve caráter de profundidade 

e detalhamento e foi realizada no núcleo de práticas jurídicas do centro universitário 

Tiradentes NPJ/UNIT-PE, com a finalidade de obter as informações desejadas a partir de 

dados primários que foram coletados através do protocolo de observação e dos 

questionários semiestruturados com perguntas abertas. Para Lakatos; Marconi (2010), a 

coleta de dados tem o objetivo de conseguir as informações e os conhecimentos acerca 

das questões levantadas buscando respostas para se comprovar os resultados que se 

presumem relevantes analisá-los. 

 Estes dados foram posteriormente analisados e tabulados para gerar tabelas com 

suas descrições detalhadas validando os objetivos deste estudo. A respeito da tabulação 

manual adotada na minha pesquisa, Mattar (1996), escreveu: a tabulação pode ser feita 

manualmente, mecânica, eletrônica ou parcialmente manual e eletrônica.  
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4. APRESENTAÇÃO DO ESTUDO DE CASO 

 

Para o desenvolvimento dessa pesquisa, foi realizado um estudo de caso no Centro 

Universitário Tiradentes, mais especificamente, no Núcleo de Práticas Jurídicas. Esta 

dissertação é um estudo de caso com características qualitativas e a primeira parte dele 

foi iniciada com leituras bibliográficas a livros na área sociológica e jurídica, também 

foram consultados: legislações, portarias, resoluções, artigos, dissertações e teses sobre 

a temática, subsidiado por uma análise crítica dos entendimentos acerca do estado, 

políticas públicas,  o sistema multiportas de resolução de conflitos e o Judiciário.  

Na pesquisa descritiva realiza-se o estudo, a análise, o registro e a interpretação 

dos fatos do mundo físico sem a interferência do pesquisador que deverá apenas 

descobrir a frequência com que o fenômeno acontece ou como se estrutura e funciona 

um sistema, método, processo ou realidade operacional e pode aparecer sob diversos 

tipos: documental, estudos de campo, levantamentos (BARROS e LEHFELD, 2007). 

Toda essa pesquisa documental foi com a pretensão de descrever como se dá o 

processo de governança estatal em relação ao sistema multiportas de resolução de 

conflitos com a implantação de atendimentos aos jurisdicionados no núcleo de práticas 

jurídicas do centro universitário Tiradentes no estado de Pernambuco. 

A segunda parte da pesquisa contemplou a pesquisa de campo com o protocolo 

de observação e aplicação de questionários com perguntas semiestruturadas e abertas 

aos jurisdicionados que foram em busca de atendimento jurídico no Centro Universitário 

Tiradentes em seu Núcleo de Práticas Jurídicas NPJ/UNIT-PE. 

Sobre o protocolo de observação, Danna; Matos, (2011, p. 11), contemplam que para 

a realização do estudo científico, o pesquisador tem à sua disposição uma série de 

procedimentos para realizar a coleta de dados, para elas, a observação tem-se mostrado, 

ao longo do desenvolvimento da psicologia, o instrumento mais satisfatório para a coleta 

dos dados. Marconi e Lakatos (2010) endossam que a observação é um elemento básico 

de investigação científica, sendo muito utilizada na pesquisa de campo, apresentando-se 

como uma técnica fundamental da Antropologia. 

 A pesquisa de campo foi realizada no núcleo de práticas jurídicas do centro 

universitário Tiradentes, que de acordo com Silva (2016), o Decreto nº 5.773/06, no Brasil, 

https://amzn.to/2DyNYLb
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as instituições de educação são credenciadas como faculdades, centros universitários e 

universidades, conforme a sua organização e respectivas prerrogativas acadêmicas.  

 Conforme a autora, os centros universitários são instituições de ensino superior 

pluricurriculares que abrangem uma ou mais áreas do conhecimento e apresentam 

excelência no ensino oferecido, comprovada pela qualificação do corpo docente e 

condições de trabalho acadêmico oferecidas à comunidade escolar que ali se integram. 

Eles também têm autonomia para criar, organizar e extinguir cursos de educação superior 

em sua sede. Essas instituições devem também possuir, no mínimo, um terço do corpo 

docente com doutorado ou mestrado, sendo que um quinto dos professores deve ser 

contratado em regime integral na instituição de ensino. 

Para clareza do presente estudo, apresento informações sobre o Centro 

Universitário Tiradentes que, segundo o seu Estatuto no artigo primeiro, define: “O 

CENTRO UNIVERSITÁRIO TIRADENTES DE PERNAMBUCO - UNIT-PE com sede e 

foro na cidade de Recife, Estado de Pernambuco, é uma instituição de ensino superior 

mantida pela Sociedade Pernambucana de Ensino Superior Ltda. – SOPES, CNPJ 

03.844.218/0001-10, com sede e atuação no município de Recife-PE, situada à Rua Barão 

de São Borja, 427, Boa Vista- 50.070-310”. Esta é uma Instituição particular de ensino 

superior e ministra o Curso de bacharelado em Direito, assim, cumpre a imposição do 

Ministério da Educação para todas as Universidades, Faculdades e Centros Universitários 

do Brasil através da sua Resolução 09/2004. nos artigos 2º, § 1º, inciso IX, e 7º, § 1º, a 

criação dos Núcleos de Práticas Jurídica, sendo que a Ordem dos Advogados do Brasil, 

apenas faculta que esta criação se se realize, descrevendo essa informação em seu 

Estatuto no artigo 27, parágrafo primeiro.  

Nesse centro universitário Tiradentes no seu núcleo de práticas jurídicas, foi 

desenvolvida esta pesquisa com o objetivo de saber sobre o comportamento dos 

jurisdicionados em relação a forma que eles tomaram conhecimento acerca da 

acessibilidade ao núcleo de práticas jurídicas, sua satisfação e expectativas. 

Cada jurisdicionado que foi no núcleo para ser atendido, passava por uma triagem 

na recepção, em seguida era conduzido à sala da Defensoria Pública, do Procon ou à 

sala de Mediação ou Arbitragem. Cada atendimento com cerca de 50 a 60 minutos. 
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5. APRESENTAÇÃO DA ANÁLISE DOS RESULTADOS 

A pesquisa de campo foi realizada no núcleo de práticas jurídicas do centro 

universitário Tiradentes - NPJ/UNIT-PE. O caminho de cada jurisdicionado que chegava no 

núcleo, suas expectativas e possível satisfação no atendimento, está descrito no próximo 

parágrafo mais detalhadamente. 

Cada jurisdicionado que chegava ao núcleo, dirigia-se à recepção, onde recebia um 

atendimento com educação e receptividade (FIGURA 2) e depois sentava na sala de espera 

(FIGURA 3), nesse momento, o protocolo de observação já estava sendo descrito por mim, 

onde eu escrevia sobre o modo de que a pessoa se comportava, como se vestia, etc. Assim, 

eu me aproximei e me apresentei, fazendo a narrativa sobre a minha pesquisa de 

dissertação do mestrado e os convidei a participar voluntariamente, respondendo ao 

questionário semiestruturado com perguntas abertas. Com o aceite, eles mesmos 

preencheram as fichas sobre seus dados pessoais e responderam a duas perguntas iniciais 

antes do seu atendimento e após o atendimento, mais duas perguntas. 

 

FIGURA 2 – Visão Geral da Recepção NPJ/UNIT-PE 
 

 

Fonte: Registro fotográfico da pesquisadora. 

Percebe-se o modelo do ambiente do núcleo tem uma estrutura física confortável 

para o atendimento do público que procura por aqueles serviços, tanto no espaço físico, 

com um ambiente bem dividido para cada atendimento, (ver nas Figuras 3, 4 e 5); quanto 
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ao atendimento humano dispensado aos jurisdicionados com toda a equipe bem integrada, 

dando um excelente tratamento as pessoas que procuram atendimento no  NPJ/UNIT-PE. 

 

FIGURA 3 – Recepção – Local aplicação dos questionários 
 

 

 Fonte: Registro fotográfico da pesquisadora. 

 

Na hora do atendimento, a recepcionista  chamava  o jurisdicionado para ser 

atendido  pela Defensoria Pública (FIGURA 3) ou pelo Procon (FIGURA 4) ou ainda pela 

Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem (CCMA), (FIGURA 5), conforme o 

jurisdicionado tivesse com horário marcado, ou através de uma triagem inicial, são 

encaminhados para a sala que atendesse sua necessidade. 

 Para o seu controle no atendimento aos jurisdicionados, o núcleo tem a Pauta 

do dia, que é o agendamento dos jurisdicionados que vieram encaminhados da Defensoria 

Pública, mas nem todos comparecem por motivos diversos. Segundo os dirigentes daquele 

núcleo, por vezes as pessoas que estavam agendadas para serem atendidas pela 

Defensoria e não compareceram, depois ligam justificando que não tinham dinheiro para 

pagar a passagem do ônibus, e este é o depoimento na maioria das vezes. 
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Os registros fotográficos dos espaços internos do núcleo foram mostrados e não 

somente apenas escritos por que de acordo com Kossoy (2012), no que diz respeito à 

imagem fotográfica, uma série de dados poderão ser reveladores, jamais mencionados pela 

linguagem apenas escrita. 

 

FIGURA 4 – Sala de atendimento da Defensoria Pública – 

 NPJ/UNIT-PE. 

 

 

Fonte: Registro fotográfico da pesquisadora. 

 

Nessa sala, o jurisdicionado é atendido pelo defensor público e também por alguns 

estagiários do núcleo, visto que aquele espaço é também para o aprendizado dos alunos 

do centro universitário Tiradentes - UNIT-PE. 

Também a Defensoria Pública presta assistência integral e gratuita aos 

jurisdicionados com serviços de orientação jurídica, promoção de direitos humanos e 

defesa dos direitos individuais e coletivos.  

Ainda segundo Kossoy (2012), opção pelos recursos visuais da tecnologia da 

fotografia para demonstrar os lugares que mostram o interior do núcleo e a descrição sobre 

as mesmas, para Kossoy (2012, p. 48), “a fotografia não sobrevive sem os dados que a 

identificam e sem a devida interpretação que a situa e valoriza”, continua o autor 
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endossando que “a fotografia tem sua própria história, assim como ocorre nos documentos 

escritos, não apenas os elementos constitutivos que lhe deram origem do ponto de vista 

material, ela também exprime acréscimos no seu registro fotográfico. (KOSSOY, 2012).   

 

FIGURA 5 – Sala de Atendimento do Programa de Proteção e Defesa  

do Consumidor - Procon - NPJ/UNIT-PE. 
 

 

 

Fonte: Registro fotográfico da pesquisadora. 

 

Essa Figura mostra a sala que o jurisdicionado é atendido pelo Procon para resolver 

relações de consumo, dando início ao processo ou audiência. Eles são recebidos por um 

advogado e por alguns estagiários do núcleo de práticas jurídicas que são alunos do Curso 

de Direito do Centro Universitário Tiradentes – NPJ/UNIT-PE. 

 No núcleo existe uma unidade de atendimento do Programa de Proteção e Defesa 

do Consumidor – PROCON, o objetivo do órgão é o de promover atendimento mediante 

ações de orientação, esclarecimentos e resolução de conflitos que visem defender os 

direitos dos consumidores como estão previstos no Código de Defesa do Consumidor – 

CDC. 
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De acordo com KOSSOY (2012, p. 47), as fotografias se destacam por serem 

testemunhas visuais do registro do passado, não se podendo decodificar as informações 

de uma fotografia sem um mergulho naquele momento histórico.  (KOSSOY,2012, p. 48).  

 

FIGURA 6 - Sala de Atendimento – Câmara Conciliação, Mediação e 

Arbitragem - CCMA do NPJ/UNIT-PE. 

 

 

Fonte: Registro fotográfico da pesquisadora. 

 

A sala apresentada nessa figura, é onde são atendidos os jurisdicionados destinados 

a um mediador ou conciliador ou ainda um árbitro; essa situação vai depender da triagem 

inicial, pois para cada caso, um atendimento específico. Percebe-se pelo dado fotográfico 

a grande quantidade de cadeiras destinadas aos estagiários do núcleo que são alunos do 

Curso de Direito UNIT-PE. 

Depois de os jurisdicionados serem atendidos, eu os abordei na mesma sala de 

espera constante na figura 3, para que não fossem expostos aos funcionários e estagiários 

do núcleo e se sentissem à vontade em terminar de responder o questionário com mais 

duas perguntas sobre o atendimento que lhes foi dispensado: se sua expectativa tinha sido 

atendida e sobre possível satisfação no atendimento. 
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Uma vez que o jurisdicionado contribuía com a pesquisadora respondendo ao 

questionário particionado, ou seja, em dois tempos, a saber: antes do atendimento (duas 

perguntas), depois do atendimento: (duas perguntas). 

o Antes do atendimento: uma pergunta sobre a existência do núcleo e outra 

sobre suas expectativas no atendimento. 

o Depois do atendimento: uma pergunta sobre se a expectativa foi atendida e a 

outra sobre a satisfação no atendimento.  

Nos dias das aplicações dos questionários, antes de tudo ser iniciado, foi entregue 

a cada candidato(a) o questionário com o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – 

TCLE (APÊNDICE B), retirado do site do Comitê de Ética da UFPE e adaptado para essa 

pesquisa. Trata-se de termo da pesquisa explicando do que se trata toda a pesquisa, para 

que os candidatos tenham entendimento de todo o processo. Todos os candidatos 

aceitaram em participar e assinaram as duas vias, devolvendo uma via para guarda e 

análise da pesquisadora.  

Foi contabilizado em uma média de duração total de 20 minutos para cada 

jurisdicionado responder ao questionário, sendo que alguns com maior dificuldade de 

escrever e falar, maior tempo. A aplicação dos questionários foi realizada entre os dias 10 

a 14 de fevereiro no período da tarde das 14 às 17h no NPJ/UNIT-PE. 

Depois da coleta de dados, ou seja, terminados os questionários, os separei por dia 

de atendimento juntamente com o protocolo de observação. Os questionários respondidos 

foram analisados juntamente com o protocolo de observação. Os resultados foram 

analisados minuciosamente nos achados do protocolo de observação e nos questionários 

semiestruturados com perguntas abertas.  

O perfil dos jurisdicionados que responderam aos questionários, suas respostas e o 

protocolo de observação, foram descritos a seguir com o objetivo de identificar de que forma 

os jurisdicionados tomaram conhecimento acerca da acessibilidade ao núcleo de práticas 

jurídicas do centro universitário Tiradentes; analisar quais as expectativas e registrar a 

possível satisfação após o seu atendimento no núcleo de práticas jurídicas do centro 

universitário Tiradentes - NPJ/UNIT-PE. 
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5.1 O perfil dos jurisdicionados 

 As pessoas que procuraram o núcleo de práticas jurídicas do centro universitário 

Tiradentes no período de 10 a 14 de fevereiro de 2020 de 14 às 17h, foram observadas 

pela pesquisadora quanto ao seu comportamento e responderam a um questionário com 

perguntas semiestruturadas e abertas em relação ao acesso ao núcleo, a sua satisfação e 

expectativas no atendimento. Na descrição de suas respostas, os jurisdicionados que 

responderam aos questionários foram identificados nas tabelas como J1 ao J16 para se 

manter o anonimato dos mesmos. 

 Nas perguntas de reconhecimento, obtive informações sobre o perfil dos 

jurisdicionados, essas informações são apenas para qualificar cada um e para guarda 

documental, ainda para estudos futuros; elas não respondem aos objetivos dessa pesquisa. 

Foram descritas na seguinte análise: 

 

Quadro 5 - Jurisdicionado   -   Sexo e Idade 
 J1 Feminino – 27 anos. 

J2 Masculino – 38 anos. 

J3 Feminino – 36 anos. 

J4 Masculino – 34 anos. 

J5 Feminino – 31 anos. 

J6 Feminino – 87 anos. 

J7 Masculino – 55 anos. 

J8 Feminino – 37 anos. 

J9 Feminino – 68 anos. 

J10 Masculino – 40 anos. 

J11 Masculino – 23 anos. 

J12 Feminino – 45 anos. 

J13 Masculino – 43 anos. 

J14 Feminino – 65 anos. 

J15 Masculino – 20 anos. 

J16 Masculino – 31 anos. 

Fonte: recorte dos questionários realizados pela pesquisadora. 

  

 As idades variam de 20 a 87 anos, o que mostra uma grande variação, mas para 

essa pesquisa, esses dados de reconhecimento, não responde aos objetivos específicos, 

apenas são dados para guarda documental e possível identificação para estudos 
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posteriores. Sobre sua identificação quanto ao sexo, metade dos entrevistados respondeu 

que é do sexo masculino e a outra metade do sexo feminino como mostra o quadro 5. Esses 

dados constam nessa pesquisa, a título documental, pois essa é uma pesquisa qualitativa. 

 

Quadro 6 - Jurisdicionado   -   Nível de Escolaridade  
 

J1 

 

Ensino médio completo. 

 

J2 

 

Até a antiga 7ª série. 

 

J3 

 

Ensino médio completo. 

 

J4 

 

Superior incompleto. 

 

J5 

 

Antigo Segundo grau completo. 

 

J6 

 

Antiga 5ª série. 

 

J7 

 

Nível técnico. 

 

J8 

 

Antigo Segundo grau completo. 

 

J9 

 

Fundamental incompleto. 

 

J10 

 

Superior em andamento. 

 

J11 

 

Ensino médio. 

 

J12 

 

Antiga 4ª série. 

 

J13 

 

Antigo Segundo grau completo. 

 

J14 

 

Antigo primário, sem concluir. 

 

J15 

 

Superior incompleto. 

 

J16 

 

Superior completo. 

Fonte: recorte dos questionários realizados pela pesquisadora. 
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 O nível de escolaridade é de pessoas que não concluíram o antigo primário a nível 

superior completo como mostra o quadro 6. Essa pesquisa não analisa números, nem é 

importante a idade do jurisdicionado, estas informações são para guarda documental. 

 

Quadro 7 - Jurisdicionados - Renda Mensal 
  

J1 

 

R$ salário mínimo. 

 

J2 

 

R$ 280,00. 

 

J3 

 

R$ salário mínimo. 

 

J4 

 

R$ 4.000,00 

 

J5 

 

R$ 200,00.  

 

J6 

 

 Sem emprego ou trabalho. 

 

J7 

 

R$ 4.500,00. 

 

J8 

 

R$ salário mínimo. 

 

J9 

 

R$ salário mínimo. 

 

J10 

 

R$ 2.000,00. 

 

J11 

 

R$ 700,00. 

 

J12 

 

Sem emprego ou trabalho. 

 

J13 

 

R$ 2.800,00. 

 

J14 

 

Sem emprego ou trabalho. 

 

J15 

 

R$ 5.000,00.  

 

J16 

 

R$ 5.000,00. 

Fonte: recorte dos questionários realizados pela pesquisadora. 
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 A renda mensal dos entrevistados, teve uma variação entre R$ 200,00 (duzentos 

reais) a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com dois jurisdicionados que estão sem trabalhar, 

sem renda, como mostra o quadro 3. No aspecto financeiro e nível de escolaridade, chamo 

atenção para o contexto social dos jurisdicionados J15 e J16 ambos com nível de 

escolaridade superior e com salário acima de 4 (quatro) salários mínimos mensais e mesmo 

diante dessas informações, eles foram atendidos no núcleo que, a princípio, o atendimento 

é para as pessoas que são hipossuficientes, ou seja, que não têm condições financeiras 

para pagar um advogado.  

 Essa informação é importante para a pesquisa, pois pode-se observar se o 

jurisdicionado pertence ao grupo de pessoas que não podem pagar um advogado, mas 

essa análise não responde aos objetivos dessa pesquisa, é mais um dado para ser 

analisado junto das demais informações a respeito dos jurisdicionados que foram atendidos 

naquele núcleo de práticas jurídicas. 

 

5.2 Protocolo de Observação e Respostas aos Questionários  

Segundo Lévi-Strauss (1974), uma pesquisa de campo feita com uma observação 

direta é a técnica privilegiada para investigar os movimentos, os saberes e as práticas na 

vida social e reconhecer as ações e as representações coletivas na vida humana, se 

engajando assim, em várias experiências de percepção e de contrastes sociais, culturais, 

e históricos e movimentos. 

 O Protocolo de observação foi usado como um instrumento para avaliar o 

comportamento dos jurisdicionados, antes de eles começarem a responder os 

questionários, foram observados no que diz respeito às suas expectativas e possível 

satisfação antes e depois do seu atendimento no núcleo de práticas jurídicas do centro 

universitário Tiradentes. 

 A observação feita ao comportamento dos jurisdicionado, foi desde sua entrada no 

ambiente do núcleo, seu modo de se vestir, falar, ida à recepção até quando foi abordado 

pela pesquisadora para responder ao questionário antes e depois de seu atendimento, 

ele estava sendo observado com o fim de analisar seu comportamento.  

 As respostas aos questionários serviram de base para a pesquisa com 

características qualitativa, pois a abordagem da pesquisa estudou os aspectos subjetivos 
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do comportamento humano e de fenômenos sociais, seus resultados estão demonstrados 

em tabelas neste estudo.  

  Sobre o acesso dos jurisdicionados ao NPJ/UNIT-PE, vale ressaltar que 

alguns jurisdicionados são encaminhadas pela Defensoria Pública do estado de 

Pernambuco para serem atendidas pelo núcleo, essas pessoas estão previamente 

agendadas e seu nome está na pauta do dia do atendimento. As pautas dos dias que 

foram aplicadas as pesquisas no núcleo, estão todas fotografadas pela pesquisadora para 

guarda documental, não podendo ser expostas aqui para preservar o anonimato dos 

jurisdicionados. 

 Vale ressaltar que as pessoas que se dirigem ao núcleo, também podem ser 

encaminhadas pelo Órgão de Proteção e Defesa do Consumidor, pois existe um canal de 

comunicação entre essas Instituições para que os jurisdicionados sejam encaminhados e 

atendidos no núcleo de práticas jurídicas do centro universitário Tiradentes. 

 No núcleo de práticas jurídicas também existe o atendimento da demanda 

espontânea que é para as pessoas que não têm horário marcado e procuram o núcleo 

para serem atendidas, assim, é feita a triagem inicial e logo após apresentado o conflito e 

verificada a sua natureza, o jurisdicionado é encaminhado conforme o seu problema para 

ser atendido pela Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem – CCMA ou pelo 

Programa de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON. 

 Esse encaminhamento do jurisdicionado para a porta apropriada conforme seu 

conflito, é o perfil do sistema multiportas de resolução de conflitos, pois ao chegar no 

núcleo para atendimento jurídico, é feita uma triagem, onde o jurisdicionado coloca seu 

problema e a recepcionista faz a indicação do atendimento conforme seu caso. Esse 

modelo alternativo é de fundamental importância para o cidadão no seu exercício de 

cidadania, pois não há imposição de sentença e sim meio consensual do saber ouvir e 

ceder um pouco para que ambas as partes possam dividir a satisfação na negociação, 

exercitando sua cidadania. 

 Para Oliveira e Splengler (2013), essa cidadania é um novo contrato de civilidade 

e poderá dessa forma participativa, criar espaços sociais de lutas e Instituições 

permanentes para expressão política e consolidação social, é um novo reordenamento 

jurídico com renegociação e mobilização da sociedade para participar dos procedimentos 

do sistema consensual de tratamento de conflitos. 
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Quadro 8 – Da Existência do NPJ/UNIT-PE – 1º dia 
 

1 - Como você soube da existência do NPJ/UNIT-PE? 
 

1º dia 
 

 

Jurisdicionados 

 

 

Respostas aos Questionários 

 

J1 

 

“Através de uma amiga que estuda na UNIT” 

 

 

J2 

 

 

“Através da Defensoria de Pernambuco”. 

Fonte: elaborado pela pesquisadora. 

 

 Protocolo de Observação: 

 No primeiro dia do trabalho de campo, ou seja, para a aplicação do questionário da 

minha pesquisa de dissertação no núcleo de práticas jurídicas do centro universitário 

Tiradentes, depois de fotografar a pauta dos jurisdicionados que estavam marcados por 

terem sido encaminhados pela Defensoria Pública, identifiquei os 3 (três) que estavam 

previamente agendados, apenas 1 (um) compareceu o J2. Segundo a atendente, alguns 

jurisdicionados faltam por que não têm condições financeiras para pagar a passagem do 

ônibus para irem à audiência no núcleo. Ela falou que por vezes, eles ligam para se 

explicar e este é o depoimento. 

 O ambiente na recepção no núcleo onde os questionários foram aplicados aos 

jurisdicionados, tem uma boa infraestrutura física com cadeiras para sentar, ar 

condicionado,  televisão ligada, água e café; isso pode propiciar bem estar e tranquilidade 

para eles sentirem-se bem em relação a maneira que é bem tratado na recepção física e 

humana.. Notei que esse lugar contribuiu também para as pessoas se sintam à vontade e 

estimuladas a participar do convite para responder o questionário da minha pesquisa de 

dissertação de mestrado.  
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 A jurisdicionada J1 chegou no núcleo bem tranquila, decidida, como já soubesse o 

que queria, vestia-se com trajes simples, dirigiu-se a recepção e logo depois que foi 

atendida e foi tratada com educação e receptividade, foi sentar-se na sala de espera onde 

eu a abordei a convidando a participar do meu estudo, então expliquei sobre a minha 

pesquisa, do que se tratava e se ela podia me ajudar respondendo às perguntas do 

questionário. Ela foi bem atenciosa e tranquilamente aceitou participar respondendo ao 

questionário semiestruturado com perguntas abertas em dois tempos, antes e depois do 

atendimento.  

 Esta jurisdicionada procurou o núcleo sem marcação prévia, mas também foi 

atendida como demanda espontânea, ou seja, se houve vaga para atendimento, aquela 

pessoa que não tem hora marcada, pode ser atendida mediante uma triagem inicial e, 

dependendo do seu pleito, é encaminhada para o melhor atendimento jurídico em relação 

ao seu conflito.  

 O jurisdicionado J2 chegou ao núcleo encaminhado pela Defensoria Pública do 

estado de Pernambuco, ou seja, devido ao convênio entre os órgãos, ele tinha hora 

marcada no núcleo de práticas jurídicas. Quando chegou ao núcleo, vestido de roupas 

casuais, notei que foi com pressa a recepção onde foi tratado com educação e 

receptividade, depois que foi sentar na sala de espera, eu o abordei, convidando-o a 

participar da minha pesquisa e expliquei sobre o meu estudo, que as perguntas seriam 

feitas antes e depois do atendimento, ele se mostrou solícito para responder a minha 

pesquisa. Seu nível de escrita foi dificultosa, mas possível de ler, notei sua dificuldade 

para entender as perguntas e até escreve, então eu li para ele, esclarecendo cada ponto 

e o ajudei à medida que ele solicitava que eu o fizesse.  

 Esse jurisdicionado estava bastante ansioso para ser atendido pelo defensor 

público e resolver seu problema dando início ao seu processo. 

  Para Da Matta (1978), essa atenção e disposição de escutar o outro exige um 

aprendizado a ser conquistado ao entrevistado, a cada saída de campo, a cada visita para 

a entrevista, a cada experiência de observação. Para melhor entendimento de como a 

pesquisa de campo foi realizada, com o protocolo de observação e a aplicação dos 

questionários com perguntas semiestruturadas e abertas, seguem as perguntas feitas ao 

jurisdicionados que foram no núcleo para serem atendidos juridicamente para uma 

audiência ou consulta. 
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Quadro 9 – Da Existência do NPJ/UNIT-PE - 2º dia 
 

1 - Como você soube da existência do NPJ/UNIT-PE? 
 

2º dia 
 

 

Jurisdicionados 

 

 

Respostas aos Questionários 

 

J3 

 

“Através da Defensoria de Pernambuco”. 

 

J4 

 

“Sou estudante da UNIT! 

 

J5 

 

“Perguntei na rua” 

 

J6 

 

“Através da Defensoria de Pernambuco”. 

 

J7 

 

“Através de um aluno da UNIT” 

Fonte: elaborado pela pesquisadora. 

 

 Protocolo de Observação: 

 Nesse segundo dia, foram atendidos 5 (cinco) jurisdicionados, dos 3(três) que 

foram encaminhados pela Defensoria Pública e estavam com o horário marcado, 

compareceram apenas 2 (dois). Segundo a atendente, alguns jurisdicionados faltam por 

que não têm condições financeiras para pegar um ônibus para irem à audiência no núcleo. 

Ela falou que por vezes, eles ligam para se explicar e este é o depoimento. 

 A jurisdicionada J3 chegou ao núcleo encaminhado pela Defensoria Pública do 

estado de Pernambuco, ou seja, ela tinha hora marcada no núcleo para ser atendida pela 

defensoria do núcleo de práticas jurídicas.  Quando chegou ao núcleo, trajava vestido 

longo,  percebi  que foi estava tranquila e foi direito a recepção onde foi tratado com 

educação e receptividade, depois que foi sentar na sala de espera eu a convidei para 

participar da minha pesquisa e expliquei sobre o meu estudo, mostrando do que se tratava 
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e que as perguntas seriam feitas antes e depois do atendimento, ela foi muito educada e 

disse que queria responder a minha pesquisa. Seu nível de escrita também foi fraco, mas 

possível de entender. Ela estava bastante ansiosa para ser atendida pelo defensor público 

a fim de dá início ao seu processo. 

 Outros 3 (três) jurisdicionados foram ao núcleo em busca de atendimento jurídico 

por já conhecerem o centro universitário Tiradentes, mas sem hora marcada, chegando 

lá, dirigiram-se  a recepção onde foram bem tratados com educação e receptividade, 

depois da triagem inicial foram sentar na sala de espera onde eu os convidei a 

responderem ao questionário da minha pesquisa de dissertação. A jurisdicionado J4 que 

é estudante da UNIT-PE, trajava calça jeans e camisa da Instituição, depois de ser 

atendida, ela sentou na recepção, eu me aproximei e relatei sobre a minha pesquisa e a 

convidei a participar respondendo ao questionário em dois turnos, antes e depois do 

atendimento dela, então ela educadamente se prontificou a responder com entendimento 

e habilidade. Depois que ela foi atendida, voltou à recepção e respondeu as duas últimas 

perguntas do questionário. 

 A J5 chegou humildemente na recepção do núcleo, pessoa simples no que diz 

respeito ao falar e vestir, estava de vestido e sandália de couro. Encaminhou-se até a 

recepção e perguntou se poderia ser atendida, a recepcionista a recebeu com educação 

e receptividade, fazendo a triagem inicial e pediu para ela esperar sentada. Nesse 

momento eu me aproximei dela e a convidei para participar da minha pesquisa. Expliquei 

detalhadamente sobre as respostas ao questionário em dois turnos, antes e depois do 

atendimento dela, então ela disse que sim, podia responder. Em seguida ela foi chamada 

para o atendimento na sala do Procon e depois de 50 a 60 minutos, voltou à recepção e 

respondeu as duas últimas perguntas do questionário. 

 A jurisdicionada J6 é uma mulher idosa com 87 anos, veio acompanhada de sua 

filha. Entraram juntas no núcleo de práticas jurídicas e notei que a filha conduzia a mãe 

pelo braço para a recepção onde foram atendidas com educação e receptividade, a idosa 

parecia confiante no atendimento que lhe ia ser dispensado, vestia-se com um vestido 

longo e simples. Depois de confirmarem seu horário marcado, pois a idosa veio 

encaminhada da Defensoria, sentaram-se na recepção. Nesse momento, a abordei, falei 

da minha pesquisa e a convidei a responder o questionário. A filha logo tomou frente da 

conversa perguntando se poderia escrever no questionário, já que a mãe só fez até a 
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antiga 5ª série e não tinha condições de escrever. Eu concordei e o questionário foi 

respondido com os argumentos da idosa. Expliquei sobre as duas perguntas primeiras e 

mais duas depois do atendimento, elas concordaram e concluíram as respostas depois 

do atendimento. 

 O jurisdicionado J7 chegou na recepção do núcleo trajando roupas tipo esporte, 

dirigiu-se a recepção onde foi atendido com educação e receptividade e depois de uma 

triagem, pois ele não tinha sido encaminhado por nenhum órgão, mas veio através da 

indicação de um aluno da UNIT-PE, então foi atendido pela demanda espontânea,  

sentou-se para aguardar ser chamado para o atendimento jurídico. Então me aproximei e 

me apresentei como mestranda da UFPE, expliquei sobre a minha pesquisa e o convidei 

para participar respondendo ao questionário e ele aceitou. Expliquei detalhadamente 

sobre as respostas ao questionário em dois turnos, antes e depois do seu atendimento, 

então ele respondeu que sim, dessa maneira, respondeu as duas primeiras perguntas.  

Em seguida, foi chamado para o atendimento na sala do Procon e depois de 50 a 60 

minutos, voltou à recepção e respondeu as duas últimas perguntas do questionário. 

 

Quadro 10 – Da Existência do NPJ/UNIT-PE - 3º dia 
 

1 - Como você soube da existência do NPJ/UNIT-PE? 
 

3º dia 

 

Jurisdicionados 

 

 

Respostas aos Questionários 

 

J8 

 

“Defensoria” 

 

J9 

 

“Defensoria” 

 

J10 

 

“Através do meu Professor que ensina na UNIT” 

 

J11 

 

“Defensoria” 

Fonte: elaborado pela pesquisadora. 
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 Protocolo de Observação: 

 Nesse terceiro dia da minha pesquisa de campo no núcleo de práticas jurídicas, 

depois de fotografar a pauta dos jurisdicionados que estavam marcados por terem sido 

encaminhados pela Defensoria Pública, identifiquei que os três que estavam agendados, 

compareceram e além desses três, mais um jurisdicionado o J10, compareceu sem 

marcação prévia, mas ele foi atendido pela demanda espontânea pelo programa de 

proteção e defesa do consumidor. 

 A jurisdicionada J8 chegou ao núcleo encaminhado pela Defensoria Pública do 

estado de Pernambuco, ou seja, ela tinha hora marcada no núcleo para ser atendida pela 

defensoria do núcleo de práticas jurídicas. Encaminhou-se a recepção com tranquilidade, 

vestia calça jeans e blusa social e foi atendida com educação e receptividade, ela avisou 

que estava agendada e depois sentou-se para aguardar seu atendimento. Nesse 

momento eu a abordei e expliquei sobre o meu estudo, mostrando do que se tratava e 

que as perguntas seriam feitas antes e depois do atendimento, ela foi muito educada e 

disse que queria responder a minha pesquisa. Escreveu tranquilamente suas respostas 

ao questionário antes e depois de ser atendida pela Defensoria.  

 A J9 também foi encaminhada pela Defensoria Pública, assim, tinha hora marcada 

no núcleo para ser atendida pela defensoria do núcleo de práticas jurídicas. Chegou na 

recepção do núcleo de short curto, acompanhada com um homem, estava bem ansiosa e 

falava alto, foi direito para a recepção onde foi atendida com educação e receptividade.  

Depois de ser atendida pela recepção, ela foi aguardar sua vez de ser atendida sentada 

nas cadeiras de espera, nesse momento eu a abordei e expliquei sobre o meu estudo, 

mostrando do que se tratava e que as perguntas seriam feitas antes e depois do 

atendimento. A jurisdicionada se prontificou a ajudar respondendo a minha pesquisa de 

dissertação. 

 O jurisdicionada J10 chegou no núcleo acompanhado por um professor na UNIT-

PE, ele vestia calça jeans e camisa social, estava com uma expressão de tranquilidade e 

logo dirigiu-se a recepção onde foi atendido com educação e receptividade e depois de 

passar por uma triagem inicial, pois ele não tinha sido encaminhado por nenhum órgão, 

sentou-se para aguardar ser chamado para o atendimento pelo Procon. Então eu me 

aproximei e me apresentei como mestranda da UFPE, expliquei sobre a minha pesquisa 

e o convidei para participar respondendo ao questionário e ele aceitou. Expliquei 
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detalhadamente sobre as respostas ao questionário em dois turnos, antes e depois do 

seu atendimento, então ele respondeu que sim, dessa maneira, respondeu as duas 

primeiras perguntas.  Em seguida, foi chamado para o atendimento jurídico na sala do 

Procon e depois de 50 a 70 minutos, voltou à recepção e respondeu as duas últimas 

perguntas do questionário da minha pesquisa de dissertação. 

 O J11 chegou ao núcleo encaminhado pela Defensoria Pública, ou seja, ele tinha 

hora marcada no núcleo para ser atendida pela defensoria do núcleo de práticas jurídicas. 

Ele chegou de roupa simples, calça jeans e blusa esporte, dirigiu-se à recepção onde foi 

atendida com educação e receptividade e se identificou com seu nome e horário marcado 

e em seguida sentou-se para aguardar ser chamado para o seu atendimento jurídico. 

Nesse momento eu o abordei e expliquei sobre o meu estudo, mostrando do que se 

tratava e que as perguntas seriam feitas antes e depois do atendimento, ele foi muito 

educado e disse que queria participar da minha pesquisa.  Na minha observação, o 

jurisdicionado estava muito desconfiado para contribuir com a minha pesquisa, pois 

perguntou se era obrigado a responder, mesmo eu dizendo que não era,  mas conseguiu 

responder todas as questões do questionário nos dois tempos, ou seja, antes e depois do  

seu atendimento no núcleo de práticas jurídicas. 

 

Quadro 11 – Da Existência do NPJ/UNIT-PE - 4º dia 
 

1 - Como você soube da existência do NPJ/UNIT-PE? 
 

4º dia 

 

Jurisdicionados 

 

 

Respostas aos Questionários 

 

J12 

 

“Defensoria” 

 

J13 

 

“O meu primo é Professor da UNIT” 

Fonte: elaborado pela pesquisadora. 
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 Protocolo de Observação: 

 Nesse quarto dia da minha pesquisa de campo, depois de fotografar a pauta dos 

jurisdicionados que estavam agendados por terem sido encaminhados pela Defensoria 

Pública, identifiquei que os 3 (três) que estavam agendados, apenas 1 (um) compareceu. 

Segundo a atendente, alguns jurisdicionados faltam por que não têm condições 

financeiras para pagar a passagem do ônibus para irem à audiência no núcleo. Ela falou 

que por vezes, eles ligam para se explicar e este é o depoimento. 

 A jurisdicionada J12 chegou ao núcleo encaminhado pela Defensoria Pública do, 

ou seja, ela tinha hora marcada no núcleo para ser atendida por um defensor do núcleo 

de práticas jurídicas. Quando ela chegou na recepção, vestida de vestido simples, foi bem 

educada e confirmou com a recepcionista sua hora marcada e foi atendida com educação 

e receptividade, e depois da confirmação do seu atendimento, foi sentar-se para aguardar 

o ser atendida pelo Defensor da Defensoria Pública do núcleo de práticas jurídicas UNIT-

PE. Depois que ela sentou na recepção, nesse momento eu a convidei para responder a 

minha pesquisa e expliquei sobre o meu estudo, mostrando do que se tratava e que as 

perguntas seriam feitas antes e depois do atendimento, ela foi muito atenciosa e disse 

que queria participar da minha pesquisa. Seu nível de escrita também foi fraco, mas 

possível de entender. Ela estava esperançosa para ser atendida pelo defensor público a 

fim de dá início ao seu processo e resolver seu problema, dando início ao processo. 

 O jurisdicionado J13 chegou na recepção do núcleo trajando roupas simples, calça 

jeans surrada e blusa esporte preta, dirigiu-se a recepção onde foi atendido com educação 

e receptividade e depois passar por uma triagem, pois ele não tinha sido encaminhado 

por nenhum órgão, mas veio através da indicação de um primo que é professor da UNIT-

PE, foi encaixado para ser atendido pela demanda espontânea.  Depois da triagem inicial, 

ele sentou-se para aguardar ser chamado para o atendimento jurídico. Nesse momento 

eu me aproximei e me apresentei como mestranda da UFPE, expliquei sobre a minha 

pesquisa e o convidei para participar respondendo ao questionário e ele aceitou. Expliquei 

detalhadamente sobre as respostas ao questionário em dois turnos, antes e depois do 

seu atendimento jurídico, então ele respondeu que sim, dessa maneira, respondeu as 

duas primeiras perguntas.  Em seguida, foi chamado para o atendimento na sala do 

Procon e depois de 50 a 60 minutos, voltou à recepção e respondeu as duas últimas 

perguntas do questionário da minha pesquisa do mestrado. 
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Quadro 12 – Da Existência do NPJ/UNIT-PE - 5º dia 
 

1 - Como você soube da existência do NPJ/UNIT-PE? 
 

5º dia 
 

 

Jurisdicionados 

 

 

Respostas aos Questionários 

 

J14 

 

“Defensoria” 

 

J15 

 

“Através de pesquisa na internet” 

 

J16 

 

“Através de amigos”. 

Fonte: elaborado pela pesquisadora. 

 

 Protocolo de Observação:  

 Nesse quinto dia da minha pesquisa de campo, depois de fotografar a pauta dos 

jurisdicionados que estavam marcados por terem sido encaminhados pela Defensoria 

Pública, identifiquei que os 3 (três) que estavam agendados, novamente, apenas 1 

(um)compareceu. Segundo a atendente, alguns jurisdicionados faltam por que não têm 

condições financeiras para pagar a passagem do ônibus para irem à audiência no núcleo. 

Ela falou que por vezes, eles ligam para se explicar e este é o depoimento. Nesse dia 

compareceram ao núcleo, mais duas pessoas buscando atendimento sem hora marcada 

e depois de uma triagem inicial, foram atendidos como demanda espontânea. 

 A jurisdicionada J14 chegou ao núcleo encaminhada pela Defensoria Pública, 

assim, ela tinha hora marcada no núcleo para ser atendida pela defensoria do núcleo de 

práticas jurídicas. Ela chegou usando macacão de algodão simples e dirigiu-se à recepção 

para se identificar com horário marcado e foi atendida com educação e receptividade, em 

seguida sentou-se para aguardar ser chamado para o seu atendimento. Nesse momento 

eu a abordei e expliquei sobre o meu estudo, mostrando do que se tratava e que as 

perguntas seriam feitas antes e depois do atendimento, ela foi bem receptiva e educada 

e disse que queria participar da minha pesquisa. Ela estava bem tranquila e dizia que 



     74 
 

sabia dos seus direitos e por esse motivo tinha procurado o núcleo para ser atendida pelo 

defensor público a fim de dá início ao seu processo. 

 Quanto ao jurisdicionado J15, ele chegou vestido socialmente e relatou que 

pesquisou na internet sobre a existência do núcleo de práticas jurídicas da UNIT-PE e 

chegando lá, mesmo sem marcação prévia, também foi atendido com educação e 

receptividade primeiramente pela recepção e depois pelo Procon. Depois da triagem 

inicial, sentou-se na recepção. Nesse momento, eu me aproximei, expliquei o motivo de 

eu estar ali e a convidei para participar da minha pesquisa. Ele concordou em participar e 

se dispôs a responder o questionário em dois tempos, antes e depois de ser atendido. 

Depois de responder as duas primeiras perguntas, ele foi chamado para o atendimento 

jurídico que durou mais de uma hora, depois que saiu, dirigiu-se a mim e continuou a 

responder a minha pesquisa de dissertação. 

 O jurisdicionado J16 chegou na recepção do núcleo onde foi atendido com 

educação e receptividade, ele trajava roupas sociais com camisa de mangas compridas 

e foi direito até a recepção sendo atendido com educação e receptividade, foi feita uma 

triagem, pois ele não tinha sido encaminhado por nenhum órgão, mas foi atendido pela 

demanda espontânea. Ele disse que alguns amigos que indicaram o núcleo. Depois da 

triagem inicial, ele sentou-se para aguardar ser chamado para o atendimento. Nesse 

momento eu me aproximei e me apresentei como mestranda da UFPE, expliquei sobre a 

minha pesquisa e o convidei para participar respondendo ao questionário e ele aceitou 

com tranquilidade e simpatia, fez questão de participar. Expliquei detalhadamente sobre 

as respostas ao questionário em dois turnos, antes e depois do seu atendimento, então 

ele respondeu que sim, dessa maneira, respondeu as duas primeiras perguntas.  Em 

seguida, ele foi chamado para o atendimento na sala do Procon para ser atendido pelo 

advogado do órgão assistido por discentes do centro universitário Tiradentes. O 

atendimento demorou de 50 a 60 minutos e quando terminou, o jurisdicionado voltou à 

recepção e eu o chamei para responder as duas últimas perguntas do questionário da 

minha pesquisa do mestrado. 

 O antropólogo brasileiro Roberto Cardoso de Oliveira deduz que ao se relacionar 

na pesquisa de campo existe uma separação de valores como um abismo, pois o 

entrevistado e o entrevistador podem se estranhar devido ao relativismo cultural, sendo 

isso como uma premissa para ambas as partes.  (CARDOSO DE OLIVEIRA, 2000). 
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Quadro 13 – Da Expectativa no atendimento NPJ/UNIT-PE (Antes do atendimento): 
 

1 - Qual sua expectativa no atendimento? 
 

 

Jurisdicionados 

 

 

Respostas aos Questionários 

 

J1 

 

“Bom atendimento” 

 

J2 

 

“Bom resultado” 

 

J3 

 

“Resolver a questão do alvará” 

 

J4 

 

“Receber orientação” 

 

J5 

 

“Boa notícia” 

 

J6 

 

“Que resolva o meu caso” 

 

J7 

 

“Espero que resolva” 

 

J8 

 

“Espero que o meu caso seja resolvido” 

 

J9 

 

“Que consiga resolver o meu problema da melhor forma possível”. 

 

J10 

 

“Espero que seja resolvido o meu problema”. 

 

J11 

 

“Espero que resolvo meu caso” 

 

J12 

 

“Resolver meu problema” 

 

J13 

 

“Resolva meu problema”, 



     76 
 

CONTINUAÇÃO – 
 

Quadro 13 – Da Expectativa no atendimento NPJ/UNIT-PE (Antes do atendimento): 
 

2- Qual sua expectativa no atendimento? 
 

 

 

J14 

 

“Que resolva” 

 

J15 

 

“Defesa do consumidor” 

 

J16 

 

“Excelente atendimento e suporte”. 

Fonte: elaborado pela pesquisadora. 

 

 Protocolo de Observação: 

  Com o acesso ao sistema multiportas de resolução de conflitos no núcleo de 

práticas jurídicas do centro universitário Tiradentes, a comunidade carente, 

hipossuficiente, tem garantido o seu direito fundamental de acesso à justiça através da 

assistência jurídica gratuita. Assim, segue análise de sua expectativa antes do 

atendimento. 

 Diante das respostas dos jurisdicionados descritas acima, percebe-se que a 

maioria, respondeu que quer ser bem atendida e que seus problemas sejam resolvidos, 

quer receber orientações sobre o seu processo, que tenha bom resultado, chamo atenção 

para o J16 que espera ter um excelente atendimento e suporte. 

  No Livro O Fórum Múltiplas Portas como política pública de acesso à justiça e à 

pacificação social, as autoras Oliveira e Spengler (2013), ressaltam que essa expectativa 

que as pessoas têm de que seus problemas sejam resolvidos, insere-se na prática da 

conversação e negociação no tratamento de conflitos, onde cada um cede um pouco para 

chegarem a um acordo resolvido pelas partes e não por um terceiro. Trata-se de uma 

cultura de possibilidade no entendimento com a outra parte sem a necessidade da 

imposição de uma sentença judicial, é como uma prática participativa que gera consenso 

para ambas as partes participantes de um processo. 
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Quadro 14 – Nível de satisfação após o atendimento NPJ/UNIT-PE 
 

3– Sua expectativa (necessidade) foi atendida? 
 

 

Jurisdicionados 

 

 

Respostas aos Questionários 

 

J1 

 

“Sim. Com certeza.” 

 

J2 

 

“Fui.” 

 

J3 

 

“Não foi o que eu esperava”. 

 

J4 

 

“Sim. Fui esclarecido”. 

 

J5 

 

“Foi sim”. 

 

J6 

 

“Sim”. 

 

J7 

 

“Sim. Em partes”. 

 

J8 

 

“Sim, mais rápido do que eu esperava”. 

 

J9 

 

“Acho que sim”. 

 

J10 

 

“Foi sim e com excelência”. 

 

J11 

 

“Sim.” 

 

J12 

 

“Foi”. 
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CONTINUAÇÃO –  

Quadro 14 – Nível de satisfação após o atendimento NPJ/UNIT-PE  
 

3– Sua expectativa (necessidade) foi atendida? 

 

J13 

 

“Foi”. 

 

J14 

 

“Ótimo. Foi”. 

 

J15 

 

“Sim”. 

 

J16 

 

“Altamente atendida”. 

Fonte: elaborado pela pesquisadora. 

 

 Protocolo de Observação: 

 Depois do atendimento de cada jurisdicionado, que contou entre 50 a 60 minutos, 

ele saia da sala e eu o abordava com a intenção de que ele terminasse de responder ao 

meu questionário de pesquisa, pois ainda faltavam duas perguntas. Essas perguntas 

foram imediatamente após o atendimento e sem interferência daquelas pessoas que o 

atendeu, mesmo sendo dessa forma e eu os deixando bem a vontade para responder o 

que realmente quisesse, a resposta de cada um foi em relação a como ele se sentia 

naquele momento em relação ao início de um processo que foi iniciado com aquele 

atendimento jurídico e não sobre sua conclusão ou sentença. 

 Diante das respostas obtidas nesse quadro, os jurisdicionados foram unânimes 

quanto ao atendimento que lhes foram dispensados. Na minha observação, verifiquei que 

eles estavam bastante satisfeitos e com suas expectativas atendidas para aquele 

momento inicial. 

 Assim, a intenção da comunicação não se limita. portanto, apenas no olhar do(a) 

pesquisador(a) para o outro, mas pode acontecer meios e processos de reinvenção de si 

mesmo(a) como se fosse uma difusão de matéria moldada pelas trajetórias humanas, 

tornando-se uma articulação espacial que para se atingir o resultado otimizado do 

persistente trabalho de campo dando consistência ao rico processo de avaliação reflexiva 

em relação à situação de pesquisa de campo. (Da Matta, 1978). 
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Quadro 15 – Nível de satisfação após o atendimento NPJ/UNIT-PE  
 

4– Você está satisfeita (o) com o atendimento? 

 

Jurisdicionados 

 

 

Respostas aos Questionários 

 

J1 

 

“Muito”. 

 

J2 

 

“Sim”. 

 

J3 

 

“Foi bom, mas não gostei do resultado”. 

 

J4 

 

“Sim”. 

 

J5 

 

“Sim, bastante”. 

 

J6 

 

“Muito. Sim” 

 

J7 

 

“Sim”. 

 

J8 

 

“Sim. Ótimo”. 

 

J9 

 

“Sim, muito bem atendida e tirada todas as minhas dúvidas”. 

 

J10 

 

“Super satisfeito”. 

 

J11 

 

“Sim”. 

 

J12 

 

“Tô”. 
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CONTINUAÇÃO – 

 

Quadro 15 – Nível de satisfação após o atendimento NPJ/UNIT-PE  
 

4– Você está satisfeita (o) com o atendimento? 

 

 

J13 

 

“Muito. Parabéns”. 

 

J14 

 

“Estou”. 

 

J15 

 

“Sim”. 

 

J16 

 

“Muitíssimo”. 

Fonte: elaborado pela pesquisadora. 

 

 Protocolo de Observação: 

 Concluindo as perguntas, percebi que todos os jurisdicionados demonstraram 

satisfação no atendimento humano e jurídico com comentários em resposta aos 

questionários como: “bastante”, “muito satisfeito”, “muitíssimo” e até o J13 parabenizou o 

atendimento que lhe foi dispensado no núcleo de práticas jurídicas do centro universitário 

Tiradentes. 

 A participação do cidadão no procedimento dito consensual, contrasta com o 

autoritarismo do poder judiciário na imposição de sentença trazendo inegavelmente 

insatisfação para uma das partes. Nesse entendimento, a satisfação dos jurisdicionados 

em relação ao seu atendimento no núcleo de práticas jurídicas, pode significar que ele 

mesmo seja um estímulo para que outras pessoas prefiram os métodos alternativos para 

solucionar seus conflitos como a conciliação, mediação, negociação e arbitragem. 

 Dessa forma, conclui-se que, com as respostas dadas nos questionários 

apresentadas nos quadros anteriores que representam os dados obtidas na pesquisa, os 

jurisdicionados encontraram no NPJ/UNIT-PE, o suporte necessário para atender suas 

expectativas e satisfação quanto aos serviços prestados por aquela Instituição.  
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6. CONCLUSÃO 

 Por todo o mundo, tem-se enfrentado o crescimento populacional, mudanças 

estruturais na economia mundial, tudo em decorrência de uma sociedade líquida da pós-

modernidade que é movida por conflitos decorrentes de múltiplos fatores, sejam eles 

políticos, econômicos e/ou sociais. Desta maneira, a relação entre o estado e a governança 

assume um papel cada vez mais desafiador, demandando novos saberes e capacidades 

inovadoras dos membros do governo, sabendo-se que as sociedades desorganizadas 

podem colaborar com o desencadeamento de conflitos de interesses. 

 A ação estatal por sua vez, com a instituição do estado democrático de direito, cria 

um papel importante para o tratamento desses conflitos de interesses que é a construção 

e solidificação da paz através da prestação jurisdicional, sendo uma ferramenta de 

desenvolvimento, justiça e transformação social através de políticas públicas. 

 Com o congestionamento do Judiciário de inúmeras demandas e para otimizar este 

processo, insere-se a política pública nacional de tratamento de conflitos que é 

regulamentada na Lei nº 13.105/2015, o estado inova com a implementação de um sistema 

com múltiplas portas com mecanismos para tratar os conflitos levados ao Poder Judiciário.  

 A governança estatal não é somente uma organização burocrática, mas também um 

reordenamento jurídico, social e político da sociedade com o reconhecimento da cidadania. 

Logo, o papel do estado é promover políticas que priorizem a convivência dos cidadãos, de 

modo a multiplicar os espaços públicos de cooperação e participação. 

 Desse modo, a política pública do sistema múltiplas de resolução de conflitos, 

presenta como diferencial uma nova civilidade, restabelecendo a reaproximação entre o 

social e o político, ligando os direitos sociais e à cidadania.  

 A literatura brasileira tem amplo arcabouço de informações sobre o resultado de todo 

esse processo da transformação do meio de as pessoas buscar e encontrar  resolução para 

seus conflitos, porém, o que eu percebi diante da minha pesquisa bibliográfica exploratória, 

foi a inexistência de um estudo para saber de que forma os jurisdicionados tomaram 

conhecimento acerca da acessibilidade ao núcleo de práticas jurídicas, sua satisfação e 

expectativas daqueles que buscam outros meios para resolver seus conflitos que não seja 

através do Poder Judiciário. 

  Com base nessa lacuna, escolhi realizar minha pesquisa no Núcleo de Práticas 

Jurídicas do Centro Universitário Tiradentes como campo do meu estudo. A escolha por 
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esse núcleo se deu pelo motivo de que a pesquisadora é graduanda do Curso de Direito 

naquele Centro Universitário e assim, ter acesso livre para sua pesquisa naquela 

Instituição, especialmente no núcleo, onde foi estagiária jurídica. 

 A minha pesquisa no núcleo foi por período certo, o que mostrou ser suficiente à 

medida em que as respostas iam se repetindo. Observei o comportamento dos 

jurisdicionados que adentraram naquele espaço buscando solucionar seus conflitos, desde 

sua entrada no núcleo, até depois de serem atendidos. Foram aplicados os questionários 

semiestruturados com perguntas abertas, antes e depois de eles serem atendidos, 

respondendo os objetivos específicos da minha pesquisa de dissertação. 

 Estes jurisdicionados foram muito receptivos com a minha apresentação e convite 

para participação deles na minha pesquisa e se dispuseram a responder o questionário em 

dois turnos, antes e depois do seu atendimento jurídico. 

 O objetivo geral da dissertação foi alcançado, ou seja, foi mostrado como se dá 

processo de governança estatal, relacionado com as políticas públicas para as causas 

sociais em relação ao sistema multiportas de resolução de conflitos com a implantação de 

atendimentos aos jurisdicionados no NPJ/UNIT-PE. 

 Quanto aos objetivos específicos, eles foram alcançados com as respostas aos 

questionários semiestruturados com perguntas abertas, ou seja, demonstro aqui, de que 

forma os jurisdicionados tomaram conhecimento acerca da acessibilidade ao núcleo, sua 

satisfação e expectativas em relação ao núcleo de práticas jurídicas. 

 Registrei que naquele núcleo, os jurisdicionados chegam advindos da Defensoria 

Pública do Estado de Pernambuco, pelo Procon ou vêm por interesse próprio. Chegando 

lá, eles se dirigem à recepção, é feita uma triagem e logo são encaminhados para serem 

atendidos como demanda espontânea, ou seja, pela câmara de conciliação, mediação e 

arbitragem ou pelo Programa de proteção e defesa do consumidor. 

 Com o protocolo de observação, pude registrar como os jurisdicionados que 

procuraram aquele núcleo chegam lá ansiosos para resolverem seus conflitos ou ainda 

tranquilos e com uma certa esperança, mas também ficam confiantes por serem muito bem 

atendidos com educação e cortesia pela recepção e todos que fazem o NPJ/UNIT-PE. 

 No decorrer da pesquisa de campo, dividi a análise dos jurisdicionados, a princípio, 

por dia da pesquisa, totalizando 5 (cinco) dias, mas deixo claro que não trabalhei com 

números, uma vez que a minha pesquisa tem características qualitativas, apenas. A divisão 

foi para uma melhor compreensão do leitor e inicial análise de dados. 
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 Depois que os resultados foram analisados, cheguei à conclusão de que, a princípio, 

as expectativas de um bom atendimento por parte dos funcionários do núcleo em relação 

aos jurisdicionados que procuraram aqueles serviços, foram atendidas (este dado foi 

coletado antes do atendimento em resposta aos questionários) e que a satisfação por parte 

dos jurisdicionados foi muito grande em relação ao atendimento dos funcionários do núcleo 

(dado coletado depois do atendimento em resposta ao questionário).   

 Desta maneira, utilizando-me do protocolo de observação e com as respostas dos 

jurisdicionados ao questionários, percebi grande interação entre os jurisdicionados e a 

recepção, também com o defensor, os advogados, os estagiários e todos do núcleo, no que 

diz respeito a comunicação, escuta, apoio emocional e serviços administrativos próprios de 

um núcleo de práticas jurídicas. Outros estudos sobre núcleos de práticas jurídicas 

mostrados através de artigos, dissertação e tese; foram citados nessa dissertação. 

 Ainda enfatizo que, com a utilização do protocolo de observação e pelas respostas 

dadas aos questionários semiestruturados aplicados com perguntas abertas, foi 

reconhecido o bom atendimento quanto as expectativas e satisfação dos jurisdicionados 

através do trabalho prestado pelo núcleo de práticas jurídicas UNIT-PE.  

 Cabe ressaltar aqui que esta conclusão, refere-se apenas ao núcleo estudado 

NPJ/UNIT-PE e que o foco dessa pesquisa de campo sobre as expectativas e satisfação, 

se faz importante ser ampliado a outros núcleos, no sentido da importância de um bom 

atendimento que deve ser dispensado aos jurisdicionados 

 Como o jurisdicionado tem um papel principal no processo do sistema multiportas, 

destaco que essa pesquisa tem grande importância no sentido de enxergar o autor principal 

do processo como aquele que deve ter sua expectativa e satisfação no atendimento 

atendidas, pelo menos no ponto inicial do processo na busca de resolver seus conflitos.  

 O estudo também se faz importante por iniciar uma análise  sobre o comportamento 

dos jurisdicionados quando procuraram os serviços daquele núcleo e foram ouvidos em 

relação forma de que forma se deu sua acessibilidade ao núcleo, sua satisfação e 

expectativas no atendimento e por fim, por sugerir trabalhos futuros que englobem outros 

núcleos de práticas jurídicas que funcionam dentro das Instituições, Faculdades, 

Universidades e Centros Universitários que ministram o Curso de Direito. 

 Esse estudo de caso trás contribuições para a academia na área de governança 

estatal, do sistema multiportas de resolução de conflitos e no tocante à temática da forma 

que os jurisdicionados tomaram conhecimento acerca da acessibilidade ao núcleo de 
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práticas jurídicas, sua satisfação e expectativas, mostrando seu comportamento ao utilizar 

esses procedimentos do sistema multiportas de resolução de conflitos que são 

concretizações de políticas públicas e sociais. 

 O estudo de campo foi realizado com o protocolo de observação e aplicação de 

questionários semiestruturados com perguntas abertas , não encontrou limitações no local 

que foi realizada, pois na recepção, existe uma sala de espera onde eu pude abordar os 

jurisdicionados para aplicar os questionários acompanhados do protocolo de observação 

no núcleo de práticas jurídicas do centro universitário Tiradentes. 

 Nessa dissertação, foi mostrado outros estudos sobre núcleos de práticas jurídicas,: 

Avaliação Apreciativa, sobre a Importância dos núcleos, a Mediação nos núcleos, A 

Inovação da Prática Simulada nos núcleos, A Intervenção profissional e a Interface entre 

Assistentes Sociais e os Operadores do Direito nos núcleos; porém, não foi encontrado um 

estudo direcionado ao comportamento dos jurisdicionados como foi a proposta da minha 

pesquisa. Assim, é interessante que essa pesquisa sirva como o piloto de um projeto que 

englobe outros núcleos, pois ampliando esse estudo, será possível entender de que forma 

os jurisdicionados tomaram conhecimento acerca da acessibilidade aos núcleo de práticas 

jurídicas, sua satisfação e expectativas quando buscam o sistema multiportas de resolução 

de conflitos.  

 Este estudo de caso com características qualitativas, mostrou que o número de 

entrevistados foi suficiente para análise das respostas, quando essas respostas 

começaram a se repetir. O de mais importante, foi o aprofundamento com o protocolo de 

observação e a aplicação dos questionários semiestruturado com perguntas abertas para 

que a análise interpretativa mostrasse maior veracidade para a pesquisa. 

 Ressalto ainda que o propósito final desse estudo não é o de mostrar apenas o 

resultado da pesquisa de um núcleo o qual estudei e esgotar a pesquisa, mas estimular 

outros pesquisadores a conhecerem o tema estudado por mim e realizarem outras 

pesquisas futuras em outros núcleos  de práticas jurídicas usando esses dados da minha 

pesquisa como base para iniciar o um novo estudo sobre os jurisdicionados que são parte 

importante no Sistema Multiportas de Resolução de Conflitos. 
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 RESOLUÇÃO Nº 125, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2010 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de 
suas atribuições constitucionais e regimentais, 

 

CONSIDERANDO que compete ao Conselho Nacional de Justiça o controle 
da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário, bem como zelar pela 
observância do art. 37 da Constituição da República; 

 

CONSIDERANDO que a eficiência operacional, o acesso ao sistema de 
Justiça e a responsabilidade social são objetivos estratégicos do Poder Judiciário, 
nos termos da Resolução/CNJ nº 70, de 18 de março de 2009; 

 

CONSIDERANDO que o direito de acesso à Justiça, previsto no art. 5º, 
XXXV, da Constituição Federal além da vertente formal perante os órgãos 
judiciários, implica acesso à ordem jurídica justa; 

 

CONSIDERANDO que, por isso, cabe ao Judiciário estabelecer política 
pública de tratamento adequado dos problemas jurídicos e dos conflitos de 
interesses, que ocorrem em larga e crescente escala na sociedade, de forma a 
organizar, em âmbito nacional, não somente os serviços prestados nos processos 
judiciais, como também os que possam sê-lo mediante outros mecanismos de 
solução de conflitos, em especial dos consensuais, como a mediação e a conciliação; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de se consolidar uma política pública 
permanente de incentivo e aperfeiçoamento dos mecanismos consensuais de 
solução de litígios; 

 

CONSIDERANDO que a conciliação e a mediação são instrumentos efetivos 
de pacificação social, solução e prevenção de litígios, e que a sua apropriada 
disciplina em programas já implementados nos país tem reduzido a excessiva 
judicialização dos conflitos de interesses, a quantidade de recursos e de execução de 
sentenças; 

 

CONSIDERANDO ser imprescindível estimular, apoiar e difundir a 

sistematização e o aprimoramento das práticas já adotadas pelos tribunais; 

 

CONSIDERANDO a relevância e a necessidade de organizar e uniformizar os 
serviços de conciliação, mediação e outros métodos consensuais de solução de 
conflitos, para lhes evitar disparidades de orientação e práticas, bem como para 

ANEXO A – RESOLUÇÃO N. 125/2010 – CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA  
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assegurar a boa execução da política pública, respeitadas as especificidades de cada 
segmento da Justiça; 

 

CONSIDERANDO que a organização dos serviços de conciliação, mediação 
e outros métodos consensuais de solução de conflitos deve servir de princípio e base 
para a criação de Juízos de resolução alternativa de conflitos, verdadeiros órgãos 
judiciais especializados na matéria; 

 

CONSIDERANDO o deliberado pelo Plenário do Conselho Nacional de 
Justiça na sua 117ª Sessão Ordinária, realizada em de 23 de 2010, nos autos do 
procedimento do Ato 0006059-82.2010.2.00.0000; 

 

RESOLVE: 

 

Capítulo I 

 

Da Política Pública de tratamento adequado dos conflitos de interesses 

 

Art. 1º Fica instituída a Política Judiciária Nacional de tratamento dos conflitos 
de interesses, tendente a assegurar a todos o direito à solução dos conflitos por meios 
adequados à sua natureza e peculiaridade. 

 

Parágrafo único. Aos órgãos judiciários incumbe, além da solução adjudicada 
mediante sentença, oferecer outros mecanismos de soluções de controvérsias, em 
especial os chamados meios consensuais, como a mediação e a conciliação, bem 
assim prestar atendimento e orientação ao cidadão. 

 

Art. 2º Na implementação da Política Judiciária Nacional, com vista à boa 
qualidade dos serviços e à disseminação da cultura de pacificação social, serão 
observados: centralização das estruturas judiciárias, adequada formação e 
treinamento de servidores, conciliadores e mediadores, bem como 
acompanhamento estatístico específico. 

 

Art. 3º O CNJ auxiliará os tribunais na organização dos serviços 
mencionados no art. 1º, podendo ser firmadas parcerias com entidades públicas 
e privadas. 

 

Capítulo II 

 

Das Atribuições do Conselho Nacional de Justiça 

Art. 4º Compete ao Conselho Nacional de Justiça organizar programa com o 
objetivo de promover ações de incentivo à autocomposição de litígios e à pacificação 
social por meio da conciliação e da mediação. 
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Art. 5º O programa será implementado com a participação de rede constituída 
por todos os órgãos do Poder Judiciário e por entidades públicas e privadas parceiras, 
inclusive universidades e instituições de ensino. 

 

Art. 6º Para desenvolvimento dessa rede, caberá ao CNJ: 

 

I – estabelecer diretrizes para implementação da política pública de 

tratamento adequado de conflitos a serem observadas pelos Tribunais; 

 

II – desenvolver conteúdo programático mínimo e ações voltadas à 
capacitação em métodos consensuais de solução de conflitos, para servidores, 
mediadores, conciliadores e demais facilitadores da solução consensual de 
controvérsias; 

 

III – providenciar que as atividades relacionadas à conciliação, mediação e outros 
métodos consensuais de solução de conflitos sejam consideradas nas promoções e 
remoções de magistrados pelo critério do merecimento; 

 

IV – regulamentar, em código de ética, a atuação dos conciliadores, 

mediadores e demais facilitadores da solução consensual de controvérsias; 

 

V – buscar a cooperação dos órgãos públicos competentes e das instituições 
públicas e privadas da área de ensino, para a criação de disciplinas que propiciem o 
surgimento da cultura da solução pacífica dos conflitos, de modo a assegurar que, nas 
Escolas da Magistratura, haja módulo voltado aos métodos consensuais de solução 
de conflitos, no curso de iniciação funcional e no curso de aperfeiçoamento; 

 

VI – estabelecer interlocução com a Ordem dos Advogados do Brasil, 
Defensorias Públicas, Procuradorias e Ministério Público, estimulando sua 
participação nos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania e 
valorizando a atuação na prevenção dos litígios; 

 

VII – realizar gestão junto às empresas e às agências reguladoras de 
serviços públicos, a fim de implementar práticas autocompositivas e desenvolver 
acompanhamento estatístico, com a instituição de banco de dados para 
visualização de resultados, conferindo selo de qualidade; 

 

VIII – atuar junto aos entes públicos de modo a estimular a conciliação nas 
demandas que envolvam matérias sedimentadas pela jurisprudência. 
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Capítulo III 

 

Das Atribuições dos Tribunais 

 

 

Seção I 

 

Dos Núcleos Permanentes de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos 

 

Art. 7º Os Tribunais deverão criar, no prazo de 30 dias, Núcleos 

Permanentes de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos, compostos por 

magistrados da ativa ou aposentados e servidores, preferencialmente atuantes na 

área, com as seguintes atribuições, entre outras: 

 

I – desenvolver a Política Judiciária de tratamento adequado dos conflitos 
de interesses, estabelecida nesta Resolução; 

 

II – planejar, implementar, manter e aperfeiçoar as ações voltadas ao 
cumprimento da política e suas metas; 

 

III – atuar na interlocução com outros Tribunais e com os órgãos 
integrantes da rede mencionada nos arts. 5º e 6º; 

 

IV – instalar Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania que 
concentrarão a realização das sessões de conciliação e mediação que estejam a 
cargo de conciliadores e mediadores, dos órgãos por eles abrangidos; 

 

V – promover capacitação, treinamento e atualização permanente de 

magistrados, servidores, conciliadores e mediadores nos métodos 
consensuais de solução de conflitos; 

 

VI – na hipótese de conciliadores e mediadores que atuem em seus 
serviços, criar e manter cadastro, de forma a regulamentar o processo de inscrição 
e de desligamento; 

 

VII – regulamentar, se for o caso, a remuneração de conciliadores e 
mediadores, nos termos da legislação específica; 

 

VIII – incentivar a realização de cursos e seminários sobre mediação e 
conciliação e outros métodos consensuais de solução de conflitos; 

 

IX – firmar, quando necessário, convênios e parcerias com entes públicos e 
privados para atender aos fins desta Resolução. 

Parágrafo único. A criação dos Núcleos e sua composição deverão ser 
informadas ao Conselho Nacional de Justiça. 
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Seção II 

 

Dos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania 

 

Art. 8º Para atender aos Juízos, Juizados ou Varas com competência nas 
áreas cível, fazendária, previdenciária, de família ou dos Juizados Especiais Cíveis e 
Fazendários, os Tribunais deverão criar os Centros Judiciários de Solução de Conflitos 
e Cidadania (“Centros”), unidades do Poder Judiciário, preferencialmente, 
responsáveis pela realização das sessões e audiências de conciliação e mediação que 
estejam a cargo de conciliadores e mediadores, bem como pelo atendimento e 
orientação ao cidadão. 

 

§ 1º Todas as sessões de conciliação e mediação pré- processuais deverão ser 
realizadas nos Centros, podendo, excepcionalmente, as sessões de conciliação e 
mediação processuais ser realizadas nos próprios Juízos, Juizados ou Varas 
designadas, desde que o sejam por conciliadores e mediadores cadastrados junto 
ao Tribunal (inciso VI do art. 7º) e supervisionados pelo Juiz Coordenador do 
Centro (art. 9º). 

 

§ 2º Os Centros deverão ser instalados nos locais onde exista mais de um Juízo, 
Juizado ou Vara com pelo menos uma das competências referidas no caput. 

 

§ 3º Nas Comarcas das Capitais dos Estados e nas sedes das Seções e Regiões 
Judiciárias, bem como nas Comarcas do interior, Subseções e Regiões Judiciárias 
de maior movimento forense, o prazo para a instalação dos Centros será de 4 
(quatro) meses a contar do início de vigência desta Resolução. 

 

§ 4º Nas demais Comarcas, Subseções e Regiões Judiciárias, o prazo para a 
instalação dos Centros será de 12 (doze) meses a contar do início de vigência 
deste ato.  
 
§ 5º Os Tribunais poderão, excepcionalmente, estender os serviços do Centro a 
unidades ou órgãos situados em outros prédios, desde que próximos daqueles 
referidos no § 2º, podendo, ainda, instalar Centros nos chamados Foros Regionais, 
nos quais funcionem dois ou mais Juízos, Juizados ou Varas, observada a 
organização judiciária local. 

 

Art. 9º Os Centros contarão com um juiz coordenador e, se necessário, com 
um adjunto, aos quais caberá a sua administração, bem como a supervisão do serviço 
de conciliadores e mediadores. Os magistrados serão designados pelo Presidente de 
cada Tribunal dentre aqueles que realizaram treinamento segundo o modelo 
estabelecido pelo CNJ, conforme Anexo I desta Resolução. 

 

§ 1º Caso o Centro atenda a grande número de Juízos, Juizados ou Varas, o 
respectivo juiz coordenador poderá ficar designado exclusivamente para sua 
administração. 
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§ 2º Os Tribunais deverão assegurar que nos Centros atuem servidores com 
dedicação exclusiva, todos capacitados em métodos consensuais de solução de 
conflitos e, pelo menos, um deles capacitado também para a triagem e 
encaminhamento adequado de casos. 

 

§ 3º O treinamento dos servidores referidos no parágrafo anterior deverá observar 
as diretrizes estabelecidas pelo CNJ conforme Anexo I desta Resolução. 

 

Art. 10. Cada unidade dos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e 
Cidadania deverá obrigatoriamente abranger setor de solução de conflitos pré-
processual, setor de solução de conflitos processual e setor de cidadania, facultativa 
a adoção pelos Tribunais do procedimento sugerido no Anexo II desta Resolução. 

 

Art. 11. Nos Centros poderão atuar membros do Ministério Público, 
defensores públicos, procuradores e/ou advogados. 

 

Seção III 

 

Dos Conciliadores e Mediadores 

 

Art. 12. Nos Centros, bem como em todos os demais órgãos judiciários nos 
quais se realizem sessões de conciliação e mediação, somente serão admitidos 
mediadores e conciliadores capacitados na forma deste ato (Anexo I), cabendo aos 
Tribunais, antes de sua instalação, realizar o curso de capacitação, podendo fazê-lo 
por meio de parcerias. 

 

§ 1º Os Tribunais que já realizaram a capacitação referida no caput poderão 
dispensar os atuais mediadores e conciliadores da exigência do certificado de 
conclusão do curso de capacitação, mas deverão disponibilizar cursos de 
treinamento e aperfeiçoamento, na forma do Anexo I, como condição prévia de 
atuação nos Centros. 

 

§ 2º Todos os conciliadores, mediadores e outros especialistas em métodos 
consensuais de solução de conflitos deverão submeter-se a reciclagem 
permanente e à avaliação do usuário. 

 

§ 3º Os cursos de capacitação, treinamento e aperfeiçoamento de mediadores e 
conciliadores deverão observar o conteúdo programático e carga horária 
mínimos estabelecidos pelo CNJ (Anexo 1) e deverão ser seguidos 
necessariamente de estágio supervisionado. 

 

§ 4º Os mediadores, conciliadores e demais facilitadores do entendimento entre 
as partes ficarão sujeitos ao código de ética estabelecido pelo Conselho (Anexo 
III). 
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Seção IV 

 

Dos Dados Estatísticos 

 

Art. 13. Os Tribunais deverão criar e manter banco de dados sobre as 

atividades de cada Centro, com as informações constantes do Anexo IV. 

 

Art. 14. Caberá ao CNJ compilar informações sobre os serviços públicos de 
solução consensual das controvérsias existentes no país e sobre o desempenho de 
cada um deles, por meio do DPJ, mantendo permanentemente atualizado o banco 
de dados. 

 

Capítulo IV 

 

Do Portal da Conciliação 

 

Art. 15. Fica criado o Portal da Conciliação, a ser disponibilizado no sítio do 
CNJ na rede mundial de computadores, com as seguintes funcionalidades, entre 
outras: 

 

I – publicação das diretrizes da capacitação de conciliadores e mediadores e 
de seu código de ética; 

 

II – relatório gerencial do programa, por Tribunal, detalhado por unidade judicial 

e por Centro, com base nas informações referidas no Anexo IV; 
 

III – compartilhamento de boas práticas, projetos, ações, artigos, pesquisas e outros 
estudos; 

 

IV – fórum permanente de discussão, facultada a participação da sociedade 
civil; 

 

V – divulgação de notícias relacionadas ao tema; 

VI – relatórios de atividades da “Semana da Conciliação”. 

 

Parágrafo único. A implementação do Portal será gradativa, observadas as 
possibilidades técnicas, sob a responsabilidade do CNJ. 

 

Disposições Finais 

 

Art. 16. O disposto na presente Resolução não prejudica a continuidade de 
programas similares já em funcionamento, cabendo aos Tribunais, se necessário, 
adaptá-los aos termos deste ato. 
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Art. 17. Compete à Presidência do Conselho Nacional de Justiça, com o apoio 

da Comissão de Acesso ao Sistema de Justiça e Responsabilidade Social, coordenar 

as atividades da Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos de 

interesses, cabendo-lhe instituir, regulamentar e presidir o Comitê Gestor da 

Conciliação, que será responsável pela implementação e acompanhamento das 

medidas previstas neste ato. 

 

Art. 18. Os Anexos integram esta Resolução e possuem caráter vinculante, 
à exceção do Anexo II, que contém mera recomendação. 

 

Art. 19. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Ministro Cezar Peluso  
Presidente 
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ANEXO B – RESOLUÇÃO Nº 41, de 07de dezembro 2015 

 



     102 
 

   



     103 
 

  



     104 
 

  



     105 
 

  



     106 
 

  



     107 
 

  



     108 
 

 



     109 
 

APÊNDICE A-QUESTÕES DA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA  

 
 

 
PRIMEIRA PARTE DA APLICAÇÃO DO QUESTIONÁRIO – 
 

 
 
Questões de Reconhecimento: 
 
NOME: 
IDADE: 
SEXO: 
RENDA: 
NÍVEL ESCOLAR:  
 
 
PRIMEIIRA PERGUNTA: 
 
 
1 - Como você soube da existência do NPJ/UNIT-PE? 
 
 
- NÍVEL DE SATISFAÇÃO NO ATENDIMENTO NPJ/UNIT-PE. 
  (Sobre a Expectativa antes do atendimento). 
 
SEGUNDA PERGUNTA: 
 
2 - Qual sua expectativa no atendimento? 
 
 
 

 
SEGUNDA PARTE DA APLICAÇÃO DO QUESTIONÁRIO – 
 
 

 
 
SOBRE A SATISFAÇÃO (Após o atendimento) 
 
TERCEIRA PERGUNTA: 
 
3 – Sua expectativa (necessidade) foi atendida? 
 
4 – Você está satisfeita (o) com o atendimento? 
 



     110 
 

APÊNDICE B - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLA) 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  

(PARA MAIORES DE 18 ANOS OU EMANCIPADOS) 

 

Convidamos o (a) Sr. (a) para participar como voluntário (a) da pesquisa (A 

governança estatal e o sistema multiportas de resolução de conflitos - Um estudo de caso 

no núcleo de práticas jurídicas do centro universitário Tiradentes – UNIT – em Recife-PE), 

que está sob a responsabilidade do (a) pesquisador (a) Lucelena Alves de Oliveira, 

residente na Rua José de Alencar, n 456, apto. 401-B, Boa Vista, CEP: 50.070-075– Fone: 

998378679, e-mail: lucelena_oliveira2011@hotmail.com e está sob a orientação de: Prof. 

Thiago Modenesi, telefone: 994047635, e-mail thiagomodenesi@hotmail.com. Todas as 

suas dúvidas podem ser esclarecidas com o responsável por esta pesquisa. Apenas 

quando todos os esclarecimentos forem dados e você concorde com a realização do 

estudo, pedimos que rubrique as folhas e assine ao final deste documento, que está em 

duas vias. Uma via lhe será entregue e a outra ficará com o pesquisador responsável. Você 

estará livre para decidir participar ou recusar-se. Caso não aceite participar, não haverá 

nenhum problema, desistir é um direito seu, bem como será possível retirar o 

consentimento em qualquer fase da pesquisa, também sem nenhuma penalidade.  

 

INFORMAÇÕES SOBRE A PESQUISA:  

 Descrição da pesquisa: A relevância acadêmica da proposta aqui exposta está em analisar 

a governança e as políticas públicas voltadas para o social apontando que a sistemática do 

planejamento e a coordenação das ações de investimentos do estado fortalecem a 

capacidade de governança alcançando aqueles a que a ação é destinada com o sistema 

multiportas de resolução de conflitos.  Essa pesquisa tem como objetivo geral: compreender 

como se dá o processo de atuação da governança do estado de Pernambuco e como ela 

se comunica com o sistema multiportas de resolução de conflitos que funciona no Núcleos 

de Práticas Jurídicas (NPJ) do Centro Universitário Tiradentes – UNIT - situado na cidade 

de Recife-Pernambuco. 

 

mailto:lucelena_oliveira2011@hotmail.com
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Para este estudo, serão utilizadas as técnicas de pesquisa bibliográfica, análise 

documental, observação participante e entrevista semiestruturada. Todas as informações 

desta pesquisa serão confidenciais e serão divulgadas apenas em eventos ou publicações 

científicas, não havendo identificação dos voluntários, a não ser entre os responsáveis pelo 

estudo, sendo assegurado o sigilo sobre a sua participação. Os dados coletados nesta 

pesquisa (gravações, entrevistas, fotos, anotações), ficarão armazenados em (pastas de 

arquivo em computador pessoal), sob a responsabilidade da pesquisadora, no endereço 

acima informado, pelo período de mínimo 5 anos.  

 

___________________________________________________  

(assinatura do pesquisador)  

 

CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO VOLUNTÁRIO (A)  

Eu, _____________________________________, CPF _________________, abaixo 

assinado, após a leitura (ou a escuta da leitura) deste documento e de ter tido a 

oportunidade de conversar e ter esclarecido as minhas dúvidas com o pesquisador 

responsável, concordo em participar do estudo 

________________________________________________________________________ 

(colocar o nome completo da pesquisa), como voluntário(a), fui devidamente informado (a) 

e esclarecido(a) pelo(a) pesquisador (a) sobre a pesquisa. Foi-me garantido que posso 

retirar o meu consentimento a qualquer momento, sem que isto leve a qualquer penalidade. 

 

Local e data __________________ Assinatura do participante: ____________________  

 

Presenciamos a solicitação de consentimento, esclarecimentos sobre a pesquisa e o aceite 

do voluntário em participar. (02 testemunhas não ligadas à equipe de pesquisadores): 

 

Nome: Nome: 

Assinatura: Assinatura: 

 


